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Edital de Licitação - Aquisição de Bens

ANEXO I - PARECER REFERENCIAL Nº 1/2022/SCAD/CONJUR/PRES-EBSERH

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 09/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 23763.001801/2022-80

DATA SESSÃO PÚBLICA: 06/06/2023

HORÁRIO SESSÃO PÚBLICA: 09h00  (Horário de Brasília)

LOCAL: h�ps://www.gov.br/compras/pt-br

UASG: 155900

A Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH, Filial o HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS - HU-
UFSCar, sediada na rua Luiz Vaz de Camões, 111, Vila Celina, São Carlos/SP, CNPJ 15.126.437/0022-78, UG-155900, na pessoa do Agente de
Licitação designado pela Portaria constante dos autos, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local acima
indicado realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por
grupo, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, os quais foram examinados pela Consultoria Jurídica, conforme PARECER REFERENCIAL N°
1/2022/SCAD/CONJUR/PRES-EBSERH, con�dos nos autos deste Processo Administra�vo.

Este Este procedimento licitatório obedecerá ao disposto no Regulamento de Licitações e Contratos da Ebserh, - RLCE, versão 2.0, aprovado por
meio da Resolução n.º 155/2022 do Conselho de Administração (RLCE 2.0), na Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, no Decreto nº 8.945, de
27 de dezembro de 2016, na Norma - SEI nº 2/2019/DAI-EBSERH, de 13 de setembro de 2019, na Norma Operacional-SEI nº 2/2021/SL/CAD
/DAI-EBSERH, na Lei n° 14.133, de 1 de abril de 2021, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, na Instrução Norma�va SEGES/MP nº 03,
de 26 de abril de 2018, na Instrução Norma�va SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010, na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro
de 2006, no Decreto nº 8.538, de 06 de outubro de 2015, na Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, e às exigências estabelecidas neste Edital e
seus Anexos

1. OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição de aparelhos telefônicos �po VoIP com
fio e fontes de alimentação elétrica compa�vel, conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formado por 02 (dois) itens, conforme tabela constante no termo de referência,
devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL do grupo, observadas as exigências con�das neste Edital e seus
Anexos quanto às especificações do objeto.

1.4. Caso haja divergência entre o descri�vo dos itens no Edital  e seus Anexos e no Portal  de Compras do Governo Federal,
prevalecerá o descri�vo constante no Edital e seus Anexos.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e par�cipantes, bem como a eventuais adesões são as que constam da minuta de
Ata de Registro de Preços.

3. CREDENCIAMENTO



3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF), que
permite a par�cipação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sí�o www.comprasgovernamentais.gov.br,
por meio de cer�ficado digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil, até o 3º (terceiro) dia ú�l anterior à data
prevista para recebimento das propostas. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão.

3.4. O  licitante  se  responsabiliza  exclusiva  e  formalmente  pelas  transações  efetuadas  em seu  nome,  assume como firmes  e
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pra�cados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou en�dade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de
acesso, ainda que por terceiros.

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exa�dão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los atualizados junto aos
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo iden�fique incorreção
ou aqueles se tornem desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

4. PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO

4.1. Poderão par�cipar deste Pregão interessados cujo ramo de a�vidade seja compa�vel com o objeto desta licitação e que
estejam com Credenciamento regular no SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3/2018.

4.1.1. Os licitantes deverão u�lizar o cer�ficado digital para acesso ao Sistema.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades coopera�vas
mencionadas no art. 34 da Lei nº 11.488/2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa �sica e para o microempreendedor individual -
MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006.

4.3. Não poderão par�cipar desta licitação os interessados:

4.3.1. proibidos de par�cipar de licitações e celebrar contratos administra�vos, na forma da legislação vigente;

4.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.3.3. que não tenham no estatuto ou contrato social o objeto desta Licitação;

4.3.4. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder
administra�va ou judicialmente;

4.3.5. que se enquadrem nas vedações previstas no art. 69 do RLCE 2.0, quais sejam:

4.3.5.1. suspensa no âmbito da Rede Ebserh;

4.3.5.2. declarada inidônea pela União, por Estado ou pelo Distrito Federal, enquanto perdurarem os efeitos da sanção;

4.3.5.3. impedida de licitar e de contratar com a União;

4.3.5.4. cons�tuída por sócio de empresa que es�ver suspensa, impedida ou declarada inidônea;

4.3.5.5. cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea;

4.3.5.6. cons�tuída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada
inidônea, no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

4.3.5.7. cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea,
no período dos fatos que deram ensejo à sanção;

4.3.5.8. que �ver, nos seus quadros de diretoria, pessoa que par�cipou, em razão de vínculo de mesma natureza, de
empresa declarada inidônea;

4.3.5.9. cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital social seja integrante de órgão
estatutário, empregado, servidor cedido ou em exercício na Ebserh;

4.3.5.10. cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital  social  seja integrante do
Ministério da Educação ou de Ins�tuições Federais de Ensino Superior e congêneres signatárias de contratos de gestão com a
Ebserh;

4.3.5.11. contratação, como pessoa �sica ou em procedimentos licitatórios, na condição de licitante, de integrante de
órgão estatutário, empregado, servidor cedido ou exercício na Ebserh, bem como de integrante do Ministério da Educação ou de
Ins�tuições Federais de Ensino e congêneres signatários de contratos de gestão com a Ebserh;
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4.3.5.12. quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com:

a) integrantes de órgãos estatutários da Ebserh;

b) empregado, servidor cedido ou em exercício na Ebserh cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável
pela licitação ou estejam envolvidos no respec�vo processo de contratação;

c) autoridade do Ministério da Educação;

d) autoridade das Ins�tuições Federais de Ensino Superior e congêneres signatárias de contratos de gestão com a
Ebserh.

4.3.5.13. cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo
com a Ebserh há menos de 6 (seis) meses.

4.3.5.14. licitante que atue em subs�tuição a outra pessoa, �sica ou jurídica, com o intuito de burlar a efe�vidade da
sanção a ela aplicada, desde que comprovado o ilícito ou a u�lização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante;

4.3.6. en�dades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.3.7. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

4.4. Como condição para par�cipação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico,
rela�vo às seguintes declarações:

4.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no art.  3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apta a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.4.1.1. nos  itens  exclusivos  para  par�cipação de microempresas  e  empresas  de  pequeno porte,  a  assinalação do
campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.4.1.2. nos  itens  em que  a  par�cipação  não  for  exclusiva  para  microempresas  e  empresas  de  pequeno porte,  a
assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va.

4.4.2. que está ciente e concorda com as condições con�das no Edital e seus Anexos;

4.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade
com as exigências editalícias;

4.4.4. que inexistem fatos impedi�vos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriores;

4.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,
salvo menor, a par�r de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, inciso XXXIII, da Cons�tuição da República;

4.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.4.7. que não possui,  em sua cadeia produ�va, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons�tuição da República;

4.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação,
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213/1991.

4.5. A declaração falsa rela�va ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste
Edital.

4.6. Será verificado o enquadramento dos licitantes como parte relacionada para o fim de aplicação da Polí�ca de Transações com
Partes  Relacionadas  da  Ebserh,  disponível  em  h�ps://www.gov.br/ebserh/pt-br/governanca/governanca-corpora�va/poli�ca-de-transacoes-
com-partes-relacionadas/copy3_of_Poli�ca_Transacoes_Partes_Relacionadas_aprovada.pdf.

4.7. Ao par�cipar do pregão, o licitante declara estar ciente de que deve observar o Código de É�ca e Conduta da rede Ebserh,
disponível em h�ps://www.gov.br/ebserh/pt-br/governanca/e�ca-e-integridade/sobre-e�ca-e-integridade/cee_codigo_de_e�ca_jun2020.pdf.

5. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS

5.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a ocorrência do certame, qualquer pessoa poderá impugnar ou solicitar
esclarecimentos a este edital.

5.2. Caberá ao Agente de Licitação,  auxiliado pela equipe de apoio e pelos responsáveis  pela elaboração deste Edital  e  seus
Anexos, decidir sobre a impugnação ou solicitação de esclarecimentos no prazo de até 01 (um) dias úteis, sendo assegurado, na sequência, o
prazo de 01 (um) dias úteis para a apresentação das propostas pelos licitantes, se for o caso.

5.3. A  impugnação  ou  pedido  de  esclarecimento  poderá  ser  apresentado  por  forma  eletrônica,  pelo  e-mail



licitacao.hufscar@ebserh.gov.br ou por escrito, à Unidade de Licitações e Contratos, no endereço constante do cabeçalho do Edital, no horário
de 08h00 as 12h00 e das 13h00 as 17h00.

5.4. Quando a impugnação ou esclarecimento for enviado ao Agente de Licitação da Ebserh, exclusivamente por escrito ou em
formato digital não editável, ele também deverá ser enviado em mídia (CD, DVD, etc) nos formatos Word (.doc ou .docx) e PDF (.pdf), tendo em
vista que o texto da impugnação deverá ser disponibilizado no Portal de Compras do Governo Federal.

5.5. Não serão conhecidas as impugnações ou pedidos de esclarecimentos interpostos após o prazo previsto no item 5.1, bem
como os que não forem apresentados na forma estabelecida no item 5.4 deste Edital.

5.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

5.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

5.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser mo�vada pelo Agente de Licitação,
nos autos do processo de licitação.

5.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os par�cipantes e a Ebserh.

6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até
a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,  quando, então, encerrar-se-á automa�camente a etapa de envio dessa
informação.

6.1.1. Os anexos de proposta deverão ser encaminhados apenas pelo licitante provisoriamente vencedor.

6.2. O envio da proposta pelos licitantes, bem como dos seus anexos pelo licitante provisoriamente vencedor, ocorrerá por meio
de chave de acesso e senha.

6.3. Incumbirá  ao  licitante  acompanhar  as  operações  no  sistema  eletrônico  durante  a  sessão  pública  do  Pregão,  ficando
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emi�das pelo sistema ou de sua
desconexão.

6.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão re�rar ou subs�tuir a proposta anteriormente inserida no sistema.

6.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente
ocorrerá após a realização dos procedimentos de julgamento das propostas.

7. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

7.1.1. valor unitário e total do item.

7.1.2. quan�dade;

7.1.3. marca;

7.1.4. fabricante;

7.1.5. descrição complementar do objeto, contendo informações similares à especificação do termo de referência.

7.2. Na descrição complementar da proposta não poderão constar elementos ou informações que iden�fiquem o Licitante ou em
relação aos quais o sistema apresente campo próprio para preenchimento, tais como a marca ou o fabricante do produto.

7.3. Para cada item, o Licitante deverá cotar, no mínimo, o seu quan�ta�vo total. 

7.4. Quando dois ou mais itens compuserem um grupo, torna-se obrigatória a cotação para todos os itens que o compõem. 

7.5. Todas as especificações do objeto con�das na proposta vinculam a Contratada.

7.6. Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,  trabalhistas,  tributários,
comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

7.7. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não
lhe assis�ndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

7.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

7.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais,
quando par�ciparem de licitações públicas.

7.9.1. O descumprimento do item anterior pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da



lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Cons�tuição da República; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do
contrato.

8. ABERTURA DA SESSÃO E FORMULAÇÃO DE LANCES

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados
neste Edital.

8.2. O  Agente  de  Licitação  verificará  as  propostas  apresentadas,  desclassificando  desde  logo  aquelas  que  contenham  vícios
insanáveis, apresentarem preços inexequíveis ou iden�fiquem o Licitante.

8.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real  por
todos os par�cipantes.

8.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento defini�vo em sen�do contrário, levado a efeito na
fase de aceitação.

8.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Licitação e os licitantes.

8.4.  Iniciada a etapa compe��va, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.4.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total/unitário do item.

8.5. Os  licitantes  poderão  oferecer  lances  sucessivos,  observando  o  horário  fixado  para  abertura  da  sessão  e  as  regras
estabelecidas no Edital.

8.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao úl�mo por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

8.7. O  intervalo  mínimo  de  diferença  de  valores  ou  percentuais  entre  os  lances,  que  incidirá  tanto  em  relação  aos  lances
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,75%.

8.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão
lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

8.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automa�camente pelo
sistema quando houver lance ofertado nos úl�mos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

8.10. A prorrogação automá�ca da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automa�camente.

8.12. Encerrada a fase compe��va sem que haja a prorrogação automá�ca pelo sistema, poderá o Agente de Licitação, assessorado
pela equipe de apoio, jus�ficadamente, admi�r o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

8.13. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos
5% (cinco por cento), a Ebserh poderá admi�r o reinício da disputa aberta para a definição das demais colocações.

8.14. Não serão aceitos 2 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro
lugar.

8.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado,
vedada a iden�ficação do licitante.

8.16. No caso de desconexão com o Agente de Licitação, no decorrer da etapa compe��va do Pregão, o sistema eletrônico poderá
permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

8.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Licitação persis�r por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Agente de Licitação
aos par�cipantes, no sí�o eletrônico u�lizado para divulgação.

8.18. O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus Anexos.

8.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

8.20. Em relação a itens não exclusivos para par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a
etapa de lances, será efe�vada a verificação automá�ca, junto à Receita Federal, do porte da en�dade empresarial. O sistema iden�ficará em
coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte par�cipantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada,
se  esta  for  empresa de maior  porte,  assim como das  demais  classificadas,  para  o  fim de aplicar-se  o  disposto  nos  arts.  44 e  45 da Lei
Complementar nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015.



8.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5%
(cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

8.22. A  melhor  classificada  nos  termos  do  item  anterior  terá  o  direito  de  encaminhar  uma  úl�ma  oferta  para  desempate,
obrigatoriamente  em  valor  inferior  ao  da  primeira  colocada,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos  controlados  pelo  sistema,  contados  após  a
comunicação automá�ca para tanto.

8.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido,
serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento),
na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no item anterior.

8.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos
intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se iden�fique aquela que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.

8.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de
disputa aberto e fechado.

8.26. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão u�lizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem:

8.26.1. disputa  final,  hipótese  em  que  os  licitantes  empatados  poderão  apresentar  nova  proposta  em  ato  con�nuo  à
classificação;

8.26.2. avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão  preferencialmente  ser  u�lizados
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

8.26.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho;

8.26.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

8.27. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sem prejuízo da aplicação do disposto no
art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, sucessivamente, aos bens produzidos por:

8.27.1. empresas brasileiras;

8.27.2. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

8.27.3. empresas que comprovem a prá�ca de mi�gação, nos termos da Lei n.º 12.187/2009.

8.28. O valor es�mado para a contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances,
sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quan�ta�vos e das demais informações necessárias à elaboração das propostas.

8.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública ou encaminhada a proposta final na fase fechada,  o  Agente de
Licitação deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja ob�da
melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

8.29.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes;

8.29.2. Ainda que a proposta do primeiro classificado esteja abaixo do orçamento es�mado, deverá haver negociação com o
licitante para obtenção de valores ainda mais vantajosos;

8.29.3. A negociação de que trata o item anterior deverá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem inicialmente
estabelecida, quando o preço do primeiro colocado, mesmo após a negociação, permanecer acima do orçamento es�mado;

8.29.4. Também nas hipóteses em que o Agente de Licitação não aceitar a proposta ou inabilitar o Licitante, deverá negociar
com os demais licitantes, segundo a ordem inicialmente estabelecida, para que seja ob�do preço melhor;

8.29.5. Se depois de adotada a providência referida no item anterior não for ob�do valor igual ou inferior ao orçamento
es�mado para a contratação, será revogado o item.

8.29.6. O Agente de Licitação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas horas), envie a proposta
adequada ao úl�mo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

8.30. Após a negociação do preço, o Agente de Licitação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

9. ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. O sistema ordenará automa�camente as propostas, sendo que a verificação da sua conformidade será feita exclusivamente
em relação à mais bem classificada, cabendo ao Agente de Licitação desclassificar a proposta que:

9.1.1. con�ver vícios insanáveis;

9.1.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas no edital;



9.1.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento es�mado para a contratação;

9.1.4. não �ver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Ebserh;

9.1.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável.

9.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa �sica deverá incluir, na sua proposta, os percentuais das contribuições
previstas no art. 176 da Instrução Norma�va RFB nº 971/2009, em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.

9.3. Considera-se  inexequível  a  proposta  que  apresente  preços  global  ou  unitários  simbólicos,  irrisórios  ou  de  valor  zero,
incompa�veis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respec�vos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação
não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

9.3.1. Ainda  que  as  referências  para  iden�ficação  de  possível  inexequibilidade  sejam  alcançadas,  a  desclassificação  do
licitante  deverá  ser  precedida  de  realização  de  diligências,  confirmação  da  proposta  e  outros  meios  que  confirmem  a  situação
inicialmente vislumbrada, que restarão juntadas ao processo de contratação.

9.4. A Ebserh poderá realizar diligências para aferir a efe�vidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada,
bem como para facultar a correção de vícios sanáveis, sem que se prejudique a atribuição de tratamento isonômico entre os licitantes.

9.4.1. São considerados vícios sanáveis, entre outros, os defeitos materiais a�nentes à descrição do objeto da proposta e suas
especificações técnicas, incluindo aspectos relacionados à execução do objeto, às formalidades, aos requisitos de representação, às
planilhas de composição de preços, à inexequibilidade ou ao valor excessivo de preços unitários quando o julgamento não é realizado
sob o regime de empreitada por preço unitário e,  de modo geral,  aos documentos de conteúdo declaratório sobre situações pré-
existentes, desde que não alterem a substância da proposta.

9.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das
propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

9.6. O Agente de Licitação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade
disponível no sistema, no prazo de 02 (duas horas), sob pena de não aceitação da proposta.

9.6.1. É facultado ao Agente de Licitação prorrogar o prazo estabelecido, a par�r de solicitação fundamentada feita no chat
pelo licitante, antes de findo o prazo.

9.6.2. Dentre  os  documentos  passíveis  de  solicitação  pelo  Agente  de  Licitação,  destacam-se  os  que  contenham  as
caracterís�cas do material ofertado, tais como marca, modelo, �po, fabricante e procedência, além de outras informações per�nentes, a
exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados
pelo Agente de Licitação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.

9.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Licitação examinará a proposta ou lance subsequente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificação.

9.8. Havendo necessidade, o Agente de Licitação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua
con�nuidade.

9.9. Nos itens não exclusivos para a par�cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for
aceita, e antes de o Agente de Licitação passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto,
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

9.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Licitação verificará a habilitação do licitante, observado o
disposto neste Edital. 

10. HABILITAÇÃO

10.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor.

10.1.1. O licitante vencedor poderá deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos
demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

10.1.2. Se o licitante vencedor for microempresa ou empresa de pequeno porte,  deverá encaminhar a documentação de
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art.  43, § 1º, da Lei Complementar nº
123/2006.

10.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro
lugar, o Agente de Licitação verificará o eventual descumprimento das condições de par�cipação, especialmente quanto à existência de sanção
que impeça a par�cipação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) SICAF;

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (h�ps://cer�does-apf.apps.tcu.gov.br/).

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


10.2.1. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do
art. 12 da Lei nº 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prá�ca de ato de improbidade administra�va, a
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

10.2.1.1. Constatada a existência de sanção, o Agente de Licitação reputará o licitante inabilitado, por falta de condição
de par�cipação.

10.2.2. Caso se constate a existência das vedações transcritas nos itens 4.3.5.4 a 4.3.5.8 e 4.3.4.14, a inabilitação deverá ser
precedida de realização de diligências para verificar se houve tenta�va de fraude por parte das empresas apontadas, por meio dos
vínculos societários, linhas de fornecimento similares, datas de abertura, dentre outros, sendo necessária a convocação do fornecedor
para manifestação previamente à sua desclassificação.

10.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua inabilitação.

10.2.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.3. Caso atendidas as condições de par�cipação, a habilitação do licitante será verificada por meio do SICAF, nos documentos por
ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica,
conforme o disposto na Instrução Norma�va SEGES/MP nº 03/2018.

10.3.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Norma�va SEGES/MP nº 03/2018 mediante u�lização
do sistema, deverá atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 3º (terceiro) dia ú�l anterior à data prevista para
recebimento das propostas;

10.3.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da
abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respec�va documentação atualizada.

10.3.3. O descumprimento do item anterior implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sí�os eletrônicos
oficiais emissores de cer�dões feita pelo Agente de Licitação lograr êxito em encontrar a(s) cer�dão(ões) válida(s).

10.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, desde que atestem condição pré-existente à
época da abertura do certame ou atualizem documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas, o licitante
será convocado a  encaminhá-los,  em formato digital,  via  sistema,  no prazo de 02 (duas  horas), sob  pena  de  inabilitação  (Acórdãos  TCU
Plenário n.º 1211/2021, n.º 2.443/2021, n.º 966/2022 e n.º 988/2022).

10.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos
originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

10.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permi�dos.

10.7. Se o licitante for a matriz,  todos os documentos deverão estar em nome da matriz,  e se o licitante for a filial,  todos os
documentos deverão estar em nome da filial,  exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emi�dos
somente em nome da matriz.

10.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos per�nentes ao
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10.8. Ressalvados os documentos de habilitação que constem do SICAF, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a
documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação.

10.9. Habilitação jurídica:

10.9.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s, a cargo da Junta Comercial da
respec�va sede;

10.9.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Cer�ficado da Condição de Microempreendedor Individual -
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da auten�cidade no sí�o www.portaldoempreendedor.gov.br;

10.9.3. No  caso  de  sociedade  empresária  ou  empresa  individual  de  responsabilidade  limitada  -  EIRELI:  ato  cons�tu�vo,
estatuto ou contrato social  em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial  da respec�va sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

10.9.4. No caso de sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan�s onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz;

10.9.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato cons�tu�vo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede,
acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

10.9.6. No  caso  de  coopera�va:  ata  de  fundação  e  estatuto  social  em  vigor,  com  a  ata  da  assembleia  que  o  aprovou,
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respec�va sede, bem como o registro de
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764/1971;



10.9.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

10.9.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações relevantes ao objeto desta Licitação e à
composição societária atual da empresa ou da úl�ma consolidação. 

10.10. Regularidade fiscal e trabalhista:

10.10.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

10.10.2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, rela�vo ao domicílio ou sede do
licitante, per�nente ao seu ramo de a�vidade e compa�vel com o objeto contratual;

10.10.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta nº 1.751/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

10.10.4. prova de regularidade rela�va à  Seguridade Social  e  ao  FGTS,  que demonstre  cumprimento dos  encargos  sociais
ins�tuídos por lei;

10.10.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a jus�ça do trabalho, mediante a apresentação de cer�dão
nega�va ou posi�va com efeito de nega�va, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452/1943;

10.10.6. cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Cons�tuição Federal.

10.11. Qualificação Econômico-Financeira: 

10.11.1. cer�dão nega�va de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;

10.11.2. balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) úl�mos
exercícios sociais.

10.11.2.1. a ap�dão econômica do licitante para cumprir  as obrigações decorrentes desta contratação será verificada
mediante a obtenção de índices de Liquidez Geral  (LG),  Solvência Geral  (SG)  e  Liquidez Corrente (LC),  superiores a  1 (um)
resultantes da aplicação das fórmulas:

LG = A�vo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = A�vo Total / Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = A�vo Circulante / Passivo Circulante

10.11.2.2. no  caso  de  fornecimento  de  bens  para  pronta  entrega,  não  será  exigido  do  licitante  qualificado  como
microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do úl�mo exercício financeiro. (art. 3º do
Decreto nº 8.538/2015);

10.11.2.3. no caso de empresa cons�tuída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

10.11.2.4. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

10.12. Qualificação Técnica:

10.12.1. Comprovação de ap�dão para o fornecimento de bens em caracterís�cas, quan�dades e prazos compa�veis com o
objeto  desta  licitação  ou  com  o  item  per�nente,  por  meio  da  apresentação  de  cer�dões  ou  atestados  emi�dos  pelo  conselho
profissional competente.

10.12.1.1. Para  fins  da  comprovação  de  que  trata  este  item,  as  cer�dões  ou  os  atestados  deverão  dizer  respeito  a
contratos executados com as seguintes caracterís�cas mínimas:

10.12.1.1.1. Fornecido(s) por empresa(s) dis�nta(s), pública(s) ou privada(s), em papel �mbrado da pessoa jurídica,
que comprove(m) a venda e entrega e garan�a mínima especificada do equipamento do termo de referência.

10.12.2. O Registro de produto ou Cer�ficado de Cadastramento emi�dos pela ANATEL;

10.12.3. Folder original do fabricante, indica�vo do produto ofertado que permita a visualização de fotos e descrições técnicas a
fim de comparação com o descri�vo do produto ofertado.

10.12.4. Manual de serviço/manutenção do equipamento.

10.12.5. Comprovante de Assistência Técnica no Brasil.

10.13. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os bene�cios do tratamento diferenciado
previstos na Lei Complementar nº 123/2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual.



10.14. A  existência  de  restrição  rela�vamente  à  regularidade  fiscal  e  trabalhista  não  impede  que  o  licitante  qualificado  como
microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do Edital.

10.14.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

10.15. Serão  aceitos  atestados  ou  outros  documentos  hábeis  emi�dos  por  en�dades  estrangeiras  quando  acompanhados  de
tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da en�dade emissora.

10.16. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte, e
uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de
5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da
Ebserh, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de jus�fica�va.

10.17. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no item anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade coopera�va com alguma restrição na documentação
fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

10.18. Havendo necessidade  de  analisar  minuciosamente  os  documentos  exigidos,  o  Agente  de  Licitação  suspenderá  a  sessão,
informando no chat a nova data e horário para a con�nuidade da mesma.

10.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou
apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

10.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação,
pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

10.21. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que es�ver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os
requisitos de habilitação cumula�vamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que es�ver concorrendo, e
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

10.21.1. Não havendo a comprovação cumula�va dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de
menor(es) valor(es) cuja re�rada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

10.22. Em relação às licitantes coopera�vas será, ainda, exigida a seguinte documentação complementar:

10.22.1. A  relação  dos  cooperados  que  atendem aos  requisitos  técnicos  exigidos  para  a  contratação  e  que  executarão  o
contrato,  com as respec�vas atas de inscrição e a  comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da coopera�va,
respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§ 2º a 6º da Lei nº 5.764/1971;

10.22.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

10.22.3. O registro previsto no art. 107 da Lei nº 5.764/1971;

10.22.4. A comprovação de integração das respec�vas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato;

10.22.5. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da coopera�va: a) ata de fundação; b) estatuto
social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos ins�tuídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais
de convocação das três úl�mas assembleias gerais extraordinárias;  e)  três registros de presença dos cooperados que executarão o
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a coopera�va a contratar o
objeto da licitação; e

10.22.6. A  úl�ma auditoria  contábil-financeira  da  coopera�va,  conforme dispõe  o  art.  112  da  Lei  nº  5.764/1971  ou  uma
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

10.23. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

11. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas horas), a contar da solicitação
do Agente de Licitação no sistema eletrônico e deverá:

11.1.1. ser  redigida em língua portuguesa,  da�lografada ou digitada,  em uma via,  sem emendas,  rasuras,  entrelinhas ou
ressalvas, devendo a úl�ma folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

11.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento;

11.1.3. ser acompanhada dos seguintes anexos:

11.1.3.1. ANEXO I – Termo de Referência e seus respec�vos anexos;

11.1.3.2. ANEXO II - Modelo de Proposta;



11.1.3.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços;

11.1.3.4. ANEXO IV - Declaração de Inexistência de Impedimentos;

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e
aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

11.2.1. Todas as especificações do objeto con�das na proposta, tais como marca, modelo, �po, fabricante e procedência,
vinculam a contratada.

11.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e
por extenso.

11.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência
entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes úl�mos.

11.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alterna�vas de preço ou de
qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

11.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às
especificações ali con�das ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

11.6. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet,
após a homologação.

12. RECURSOS

12.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista do licitante qualificado como microempresa ou
empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a
intenção de recorrer, de forma mo�vada, isto é, indicando contra qual(is)  decisão(ões) pretende recorrer e por quais mo�vos, em campo
próprio do sistema.

12.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Licitação verificar a presença dos pressupostos recursais (sucumbência,
tempes�vidade, legi�midade, interesse e mo�vação) para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

12.2.1. Nesse momento o  Agente de Licitação não adentrará  no mérito  recursal,  mas  apenas  verificará  as  condições  de
admissibilidade do recurso.

12.2.2. A falta de manifestação mo�vada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

12.2.3. Uma vez admi�do o recurso, o recorrente terá, a par�r de então, o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentar as
razões, pelo sistema eletrônico, iniciando o prazo da lavratura da ata de habilitação ou inabilitação, ficando os demais licitantes, desde
logo,  in�mados  para,  querendo,  apresentarem contrarrazões  também pelo  sistema eletrônico,  em outros  3  (três)  dias  úteis,  que
começarão a contar  da in�mação pessoal  ou de divulgação da interposição do recurso,  sendo-lhes  assegurada vista  imediata  dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insusce�veis de aproveitamento.

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

12.5. A propositura do recurso ensejará a suspensão do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade
competente.

13. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

13.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

13.1.1. Nas  hipóteses  de  provimento  de  recurso  que  leve  à  anulação  de  atos  anteriores  à  realização  da  sessão  pública
precedente  ou  em que  seja  anulada  a  própria  sessão  pública,  situação  em que  serão  repe�dos  os  atos  anulados  e  os  que  dele
dependam.

13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado, quando o licitante declarado vencedor não assinar o
contrato, não re�rar o instrumento equivalente, não assinar a Ata de Registro de Preços ou não comprovar a regularização fiscal e
trabalhista,  nos termos do art.  43,  §  1º,  da Lei  Complementar  nº 123/2006,  situações em que serão  adotados  os  procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

13.2. Todos os Licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de acordo com a fase do
procedimento licitatório.

13.2.2. A  convocação  feita  por  e-mail  ou  fac-símile  dar-se-á  de  acordo  com  os  dados  con�dos  no  SICAF,  sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.



14. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1. O  objeto  da  licitação  será  adjudicado  ao  licitante  declarado  vencedor,  por  ato  do  Agente  de  Licitação,  caso  não  haja
interposição de recurso, ou pelo Gerente Administra�vo, após a regular decisão dos recursos apresentados.

14.2. Após a fase recursal,  constatada a regularidade dos atos pra�cados,  o processo licitatório será encaminhado ao Gerente
Administra�vo para homologação da licitação.

15. GARANTIA DE EXECUÇÃO

15.1. Não haverá exigência de garan�a de execução para a presente contratação.

16. GARANTIA DO PRODUTO

16.1. Não haverá exigência de garan�a do produto dos bens fornecidos na presente contratação, complementar à garan�a legal.

17. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1. Homologado o  resultado da licitação,  terá  o  adjudicatário  o  prazo de 05 (cinco)  dias,  contados  a  par�r  da  data  de sua
convocação,  para  assinar  a  Ata  de  Registro  de  Preços,  cujo  prazo  de  validade  encontra-se  nela  fixado,  sob  pena  de  decair  do  direito  à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.2. Alterna�vamente  à  convocação  para  comparecer  perante  o  órgão  ou  en�dade  para  a assinatura da Ata de Registro de
Preços,  a  Ebserh poderá encaminhá-la  para assinatura,  mediante correspondência   postal   com  aviso  de  recebimento  (AR)   ou  meio 
eletrônico,  para  que  seja  assinada  e devolvida no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

17.3. O prazo estabelecido no item anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por
igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito.

17.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos os itens constantes no termo
de referência,  com a indicação do licitante vencedor,  a  descrição do(s)  item(ns),  as  respec�vas quan�dades,  preços registrados e demais
condições.

17.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com
preços  iguais  aos  do  licitante  vencedor  na  sequência  da  classificação  do  certame,  excluído  o  percentual  referente  à  margem  de
preferência.

18. TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

18.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emi�do instrumento
equivalente.

18.2. O adjudicatário terá  o  prazo  de 05 (cinco) dias úteis, contados a par�r da data de sua convocação, para assinar o Termo de
Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Edital.

18.2.1. Alterna�vamente à  convocação para comparecer  perante o órgão ou en�dade para a  assinatura  do  Termo  de 
Contrato  ou  aceite  do  instrumento  equivalente,  a  Ebserh  poderá encaminhá-lo  para  assinatura  ou  aceite  da  adjudicatária, 
mediante  correspondência  postal  com aviso  de  recebimento  (AR)  ou  meio  eletrônico,  para  que  seja  assinado  ou  aceito  no 
prazo  de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento.

18.2.2. O  prazo   de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período,  por  solicitação  jus�ficada  do
adjudicatário e aceita pela Ebserh.

18.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emi�da à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de
que:

18.3.1. referida Nota está subs�tuindo o contrato;

18.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões con�das no Edital e seus Anexos;

18.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts. 183 e 184 do RLCE 2.0.

18.4. O prazo de  vigência  da  contratação  é  de 12 (doze) meses  prorrogável  conforme  previsão  no instrumento contratual ou no
termo de referência.

18.5. Previamente  à  contratação,  a  Ebserh  realizará  consulta  ao  SICAF  para  iden�ficar  possível  suspensão  temporária  de
par�cipação em licitação, no âmbito da Ebserh/HU-UFSCar, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas
indiretas, observado o disposto no art. 29 da Instrução Norma�va nº 03/2018 e, nos termos do art. 6º, inciso III, da Lei nº 10.522/2002, consulta
prévia ao CADIN.

18.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não es�ver inscrito no
SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.



18.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no Edital e Anexos.

18.6. Na  assinatura  do  contrato  ou  da  ata  de  registro  de  preços,  será  exigida  a  comprovação  das  condições  de  habilitação
consignadas no Edital, que deverão ser man�das pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

18.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no Edital ou se recusar a
assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Ebserh, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse
licitante,  poderá convocar outro licitante,  respeitada a ordem de classificação,  para,  após a comprovação dos requisitos  para habilitação,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

19. REAJUSTAMENTO

19.1. As regras acerca do reajustamento em sen�do geral do valor contratual são as estabelecidas no termo de referência, anexo a
este Edital.

20. RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no termo de referência, anexo a este Edital.

21. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

21.1. As obrigações da contratante e da contratada são as estabelecidas no termo de referência, anexo a este Edital.

22. PAGAMENTO

22.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no termo de referência, anexo a este Edital.

23. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

23.1. Comete infração administrava, sujeita à sanção de suspensão temporária de par�cipação em licitação e impedimento de
contratar com a Ebserh, sem prejuízo de responsabilidade civil e criminal, o licitante que:

23.1.1. tenha pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

23.1.2. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Ebserh em virtude de atos ilícitos pra�cados;

23.1.3. convocado dentro do prazo de validade da sua proposta ou da vigência da ata de registro de preços, não celebrar o
contrato;

23.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

23.1.5. apresentar documentação falsa exigida para o certame;

23.1.6. ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação; 

23.1.7. não man�ver a proposta; e

23.1.8. comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prá�ca de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei nº
12.846/2013.

23.2. As sanções do item anterior também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para registro de preços,
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injus�ficadamente.

23.3. Considera-se retardamento na execução do certame qualquer ação ou omissão do licitante que prejudique o bom andamento
do certame, evidencie tentava de indução a erro no julgamento, ou ainda que atrase a assinatura do contrato ou da ata de registro de preços.

23.4. Considera-se não manter a proposta a ausência de seu envio em versão atualizada, bem como a recusa do envio de seu
detalhamento, quando exigível, ou ainda o pedido, pelo licitante, da desclassificação de sua proposta, quando encerrada a etapa compe��va,
desde  que  não  esteja  fundamentada  na  demonstração  de  vício  ou  falha  na  sua  elaboração,  que  evidencie  a  impossibilidade  de  seu
cumprimento.

23.5. Considera-se comportar-se de maneira inidônea a prá�ca de atos direcionados a prejudicar o bom andamento do certame,
tais como:

23.5.1. frustrar ou fraudar o caráter compe��vo do procedimento licitatório;

23.5.2. agir em conluio ou em desconformidade com a lei, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento
da fase de lances; 

23.5.3. induzir deliberadamente a erro no julgamento; e

23.5.4. prestar informações falsas, inclusive quanto às condições de par�cipação e quanto ao enquadramento como ME/EPP.

23.6. A  aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo  administra�vo  que  assegurará  o  devido  processo  legal  ao  licitante,



observando-se o procedimento previsto na Lei nº 13.303/2016, no RLCE 2.0, na Norma Operacional - SEI nº 2/2021/SL/CAD/DAI-EBSERH - no
que for compa�vel com o RLCE 2.0 -, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999.

23.7. A autoridade competente para a aplicação das sanções levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educa�vo da pena, bem como o dano causado à Ebserh, observados os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

23.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, for iden�ficada a prá�ca de infração administra�va �pificada pela Lei nº
12.846/2013,  será  aberto  processo  relacionado  para  levantamento  preliminar  dos  indícios  vislumbrados,  com  elaboração  de  relatório
circunstanciado acerca do tema e posterior remessa à Corregedoria-Geral para tratamento nos termos do Decreto nº 8.420/2015.

23.8.1. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra�vos específicos para apuração
da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou sem a
par�cipação de agente público.

23.9. Após o trânsito em julgado do processo, as sanções administra�vas aplicadas pela Ebserh deverão ser registradas e publicadas
no Sicaf. Quando a sanção aplicada decorrer de Processo Administra�vo de Responsabilização - PAR, os dados rela�vos à penalidade deverão
ser incluídos no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, de que trata a Lei nº 12.846/2013.

23.10. As sanções por atos pra�cados no decorrer da contratação estão previstas no termo de referência, anexo a este Edital.

24. FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

24.1. Após o encerramento da etapa compe��va, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta do licitante mais
bem classificado.

24.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante
melhor classificado.

24.3. Havendo  um  ou  mais  licitantes  que  aceitem  cotar  suas  propostas  em  valor  igual  ao  do  licitante  vencedor,  estes  serão
classificados segundo a ordem da úl�ma proposta individual apresentada durante a fase compe��va.

24.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente será u�lizada acaso o
melhor  colocado  no  certame  não  assine  a  ata  ou  tenha  seu  registro  cancelado  nas  hipóteses  previstas  nos  arts.  20  e  21  do  Decreto
nº 7.892/2013.

25. DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

25.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a
sessão será automa�camente transferida para o primeiro dia ú�l subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não
haja comunicação em contrário, pelo Agente de Licitação. 

25.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

25.4. No  julgamento  das  propostas  e  da  habilitação,  o  Agente  de  Licitação  poderá  sanar  erros  ou  falhas  que  não  alterem  a
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

25.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
desde que não comprometam o interesse da Ebserh, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

25.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Ebserh não será, em nenhum caso,
responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

25.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.
Os prazos se iniciam e expiram exclusivamente em dia ú�l da localidade da unidade da Ebserh responsável pela contratação.

25.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o
aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

25.10. Em  caso  de  divergência  entre  disposições  deste  Edital  e  de  seus  Anexos  ou  demais  peças  que  compõem  o  processo,
prevalecerá as do termo de referência.

25.11. O Edital  está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.gov.br/compras e também poderão ser lidos e/ou
ob�dos no endereço Rua Luiz Vaz de Camões, 111, Vila Celina, São Carlos-SP, nos dias úteis, no horário das 08:00 ás 12:00 horas  e das 14:00 às
17:00 horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administra�vo permanecerão com vista franqueada aos interessados.

25.12. É competente o Foro da Jus�ça Federal, Seção Judiciária de São Carlos para dirimir os li�gios que decorrerem da realização
desta licitação que não possam ser compostos pela conciliação.

25.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes Anexos:



25.13.1. ANEXO I - Termo de Referência e seus respec�vos anexos; (29026039)

25.13.2. ANEXO II - Modelo de Proposta; (30056798)

25.13.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços; (29697498)

25.13.4. ANEXO IV - Declaração de Inexistência de Impedimentos; (30056433)

São Carlos, 23 de maio de 2023.

(Assinado eletronicamente)

SOLANGE ALVES DE MELO

Gerente Administra�vo

Documento assinado eletronicamente por Solange Alves de Melo, Gerente, em 23/05/2023, às 12:45, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.ebserh.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 30047861 e o código CRC 8D230AA4.

Referência: Processo nº 23763.001801/2022-80 SEI nº 30047861

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS
Rua Luís Vaz de Camões, nº 111 - Bairro Vila Celina

São Carlos-SP, CEP 13566-448
(16) 3509-2400 - http://hu-ufscar.ebserh.gov.br

Termo de Referência - SEI

Processo nº 23763.001801/2022-80

 

1. OBJETO

1.1. Realização de pregão eletrônico por Sistema Registro de Preços, com validade de 12 (doze) meses, para aquisição de aparelhos
telefônicos tipo VoIP com fio e fontes de alimentação elétrica compatível, conforme quantidades e especificações detalhadas a seguir:

GRUPO ITEM CATMAT ESPECIFICAÇÕES MODELOS DE REFERÊNCIA UNIDADE QUANTIDADE
1 1 366455 1.1.1. APARELHO TELEFÔNICO VOIP COM FIO

1.1.1.1. Possuir suporte a, no mínimo, 2 (duas) contas SIP.
1.1.1.2. Possuir tela monocromática com luz de fundo ou

superior.
1.1.1.3. Possuir tela com dimensões mínimas de128x48 pixels.

1.1.1.4. Possuir, pelo menos, duas portas Ethernet com
velocidade de 10/100 Mbps ou superior e recurso de bridge.
1.1.1.5. Ser compatível com o protocolo IEEE 802.3af ativo -

Power over Ethernet (PoE).
1.1.1.6. Ser compatível com protocolo IEEE 802.1Q(VLAN).
1.1.1.7. Permitir configuração estática de IP ou por meio de

DHCP.
1.1.1.8. Possuir agenda com capacidade para, no mínimo, 500

registros.
1.1.1.9. Permitir que a agenda possa ser configurada por meio

de XML/LDAP.
1.1.1.10. Possuir 1 (um) conector RJ-9 para handset.
1.1.1.11. Possuir 1 (um) conector RJ-9 para headset.

1.1.1.12. Possuir controle (aumento e redução) de volume.
1.1.1.13. Possuir alta resolução de voz no viva-voz e no

headset.
1.1.1.14. Permitir configuração pela web, pelo teclado do

aparelho ou por auto-provisionamento.
1.1.1.15. Possuir suporte ao protocolo HTTPS para o servidor

web.
1.1.1.16. Possuir suporte aos protocolos IPv4 e IPv6.

1.1.1.17. Possuir, no mínimo, suporte aos idiomas Inglês e/ou
Português do Brasil.

1.1.1.18. Possuir suporte ao protocolo SIP versão 2.0.
1.1.1.19. Permitir conferência com, no mínimo, 3

participantes.
1.1.1.20. Possuir 4 (quatro) teclas de navegação e 1 (uma)

tecla OK para acesso ao menu de configuração.
1.1.1.21. Possuir, no mínimo, 4 (quatro) teclas programáveis.
1.1.1.22. Possui, no mínimo, as funções de mudo, chamada

em espera, transferência de chamada, não perturbe e
rediscagem.

1.1.1.23. Possuir, no mínimo, as teclas de redial, viva-voz e
controle (aumento e redução) de volume.

1.1.1.24. Possuir suporte, no mínino, aos protocolos de banda
estreita: G.711a/u, G.729A e iLBC.

1.1.1.25. Possuir suporte, no mínimo, aos protocolos de
banda larga: G.722 e Opus.

1.1.1.26. Possuir suporte, no mínimo, aos recurso de áudio
VAD, CNG e AEC.

1.1.1.27. Possuir suporte, no mínimo, aos protocolos SRTP e
TR-069.

Alcatel H2P, Fanvil X1SP,
Grandstream GRP2601P,

Intelbras V3001, Yealink SIP
T30P ou compatível.

UNIDADE 200
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1.1.1.28. O equipamento deve ser novo e sem uso. Não serão
aceitos equipamentos usados, remanufaturados ou de

demonstração.
1.1.1.29. O modelo de equipamento deverá ser da geração

mais recente disponibilizada pelo fabricante, não sendo
aceitos equipamentos em final de vida ou com fabricação

descontinuada.
1.1.1.30. O equipamento ofertado deve possuir homologação
junto à Agência Nacional deTelecomunicações (ANATEL) com
certificados disponíveis publicamente no endereço eletrônico

desta agência, conforme a Resolução nº 715/2019.
1.1.1.31. Todas as características solicitadas deverão ser

comprovadas por meio de documentação técnica juntamente
com a proposta, atestados do fabricante, sítios da internet ou
outras fontes nas quais as exigências solicitadas possam ser

claramente identifcadas.

2 603557

1.2.1. FONTE DE ALIMENTAÇÃO COMPATÍVEL
1.2.1.1. Deve ser totalmente compatível com com os

aparelhos ofertados no item 1.
1.2.1.1.1. A tensão de entrada deve ser bivolt.

1.2.1.1.2. A tensão e a amperagem de saída devem ser
compatíveis com os aparelhos ofertados no item1.

Compatível com o aparelho
telefônico ofertado no item

1.
UNIDADE 20

1.2. Os equipamentos devem ser novos e sem uso. Não serão aceitos equipamentos usados, remanufaturados ou de demonstração.

1.3. O modelo de equipamento deverá ser da geração mais recente disponibilizada pelo fabricante, não sendo aceitos equipamentos
em final de vida ou com fabricação descontinuada.

1.4. O equipamento ofertado deve possuir homologação junto à Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL) com certificados
disponíveis publicamente no endereço eletrônico desta agência, conforme a Resolução nº715/2019.

1.5. Todas as características solicitadas deverão ser comprovadas por meio de documentação técnica juntamente com a proposta,
atestados do fabricante, sítios da internet ou outras fontes nas quais as exigências solicitadas possam ser claramente identificadas.

1.6. Os descritivos apresentam características mínimas, podendo ser ofertados equipamentos que tenham qualidade
comprovadamente superior ao solicitado.

1.7. O valor estimado  será sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais informações
necessárias para a elaboração das propostas.
 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. Considerando o  Propósito  do Hospital Universitário da Universidade Federal de São Carlos  em "Ensinar para transformar o
cuidar";

2.2. Considerando a necessidade de fortalecer o Sistema Único de Saúde-SUS;

2.3. Considerando a necessidade de modernização do sistema de telefonia interna do Hospital Universitário da Universidade Federal
de São Carlos;

2.4. Justificativa para Sistema de Registro de Preços 

2.4.1. É necessário que a presente aquisição seja realizada no modelo de Sistema Registro de Preços, de acordo com o  artigo 3º
do decreto 7892, de 23 de janeiro de 2013, com base no inciso II e IV, uma vez que o hospital passa por processo de ativação de novas
áreas, fazendo-se necessário que sejam feitas entregas parceladas de acordo com o cronograma desta ativação. Embora o HU-UFSCar
possua em seus registros uma média de utilização, não há como prever o real quantitativo que será demandado em cada fase desta
ativação.

2.5. Justificativa para NÃO Parcelamento do Objeto

2.5.1. Via de regra, o pregão deve ser por item. Porém, devido a interterdependência técnica entre os itens, há a necessidade
de agrupamento entre eles e o fornecimento por um único fornecedor para garantir a padronização dos equipamentos e a compatibilidade
entre os itens fornecidos e a garantia deles., conforme demanda do HU-UFSCar e conforme disponibilidade de recursos financeiros. Não há
a obrigatoriedade do consumo da Ata de Registro de Preços ser realizada em sua totalidade.

3. PRAZO DA CONTRATAÇÃO/VIGÊNCIA DO REGISTRO DO PREÇO

3.1. A vigência da ata é de 12 meses a partir da data de assinatura, sem possibilidade de prorrogação.

3.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no
Decreto nº 7.892, de 2013.
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3.3. Será permitido em caso de solicitação a adesão à atas vigentes, respeitando as disposições contidas no Decreto nº 7.892, de
2013.

3.3.1. Quanto à Ata de Registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada somente por hospitais universitários filiados a
Empresa Brasilieira de Serviços Hospitalares -EBSERH , mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e
respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 13.303/2016, no Decreto nº 8.945/2016, no Regulamento de
Licitações e Contratos da Ebserh e no Decreto nº 7.892/2013. As  regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços, presente nos anexos do Edital.

3.3.2. A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior, salvo para adesões feitas por órgãos ou entidades de
outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades que não participaram do registro de preços,
que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a administração pública federal da utilização da ata de registro de
preços.

3.3.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela
aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador
e órgãos participantes.

3.3.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por
cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.

3.3.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente
aderirem.

3.3.6. Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei
n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores
das contratações já previstas para o  órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à  aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$
80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU nº 2957/2011 – P).

3.4. Os documentos sobre preços referenciais constam neste processo,  de caráter restrito, considerando o tratamento sigiloso do
orçamento desta contratação, respaldado pelo Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH.

4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

4.1. Será adotado o critério de julgamento Menor Preço por Grupo.

4.2. Modo de Disputa Aberto, de acordo com o o Decreto 10.024/2019 com intervalo entre os lances de 0,75%.

5. SIGILO DO ORÇAMENTO: ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

5.1. Para casos de aquisição de materiais novos e/ou contratação de serviços técnicos especializados, que serão incluídos no rol de
materiais/serviços a serem adquiridos/contratados pelo HU, o valor preliminar da pesquisa de preços obrigatoriamente será realizado pela área
demandante.

5.2. O   custo total estimado, de caráter sigiloso, foi obtido pela realização de pesquisa de preços referenciais e foi aprovado pela
equipe de planejamento da contratação. Os benefícios  se  devem  à  continuidade  dos  serviços  realizados  pelo  HU-UFSCar,  prestados  tanto 
aos  usuários,   sendo  que  a interrupção  do  fornecimento  desses   materiais   prejudicariam  as   atividades  operacionais   e   assistenciais   do 
Hospital.  Ademais,  os custos  unitários  dos  materiais  foram  obtidos  de  acordo  com  a Instrução  Normativa  do  ME/SEDGGD/SG  nº  73,  de 
05 de agosto de 2020 e Norma-SEI nº 2/2019/DAI-EBSERH vigentes, o que corrobora o esforço desta Instituição na adequação dos atos
administrativos praticados com as normativas regentes e na melhoria contínua, almejando sempre a maior eficiência no uso dos recursos.

6. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1. De acordo com o Art. 7º, parágrafo 2º do Decreto 7892/2013, "Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a
dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil."

7. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

7.1. O prazo de entrega deverá ser de no máximo 45 (quarenta e cinco) dias a contar da ciência do recebimento da Nota de
Empenho.

7.1.1. Sobre nota de empenho, vide cláusula 19.

7.2. Os produtos objetos deste pregão deverão ser entregues no Almoxarifado do Hospital Universitário de São Carlos, nos seguintes
endereços: Rua Luis Vaz de Camões, 111 - Bairro Vila Celina - São Carlos/SP - CEP: 13.566/448, devendo ser confirmado através de e-mail antes da
entrega.

7.2.1. O Almoxarifado  do HU-UFSCar funciona para recebimento de produtos de segunda a sexta-feira, das 8 horas às 11:30
horas e das 14 horas as 16 horas e 30 minutos.
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7.2.2. Fica definido que: A responsabilidade/custos nas operações de transporte, carga e descarga dos itens nas dependências
do HU-UFSCar correrão por conta da contratada, incluindo o transporte entre o depósito do almoxarifado e o local de instalação.

8. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL, SOCIAL E ECONÔMICA

8.1. Quanto aos critérios de sustentabilidade ambiental, em observância da instrução normativa N° 01 de 19 de janeiro de 2010 no
seu artigo 5°, faz-se necessário, sempre que possível que:

8.2. Os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável conforme ABNT NBR 15448-1 e
15448-2;

8.3. Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia,
Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

8.4. Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível,
que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;

8.5. Que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of 
Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados (PBBs),
éteres difenil-polibromados (PBDEs).   

8.6. Quanto aos critérios de sustentabilidade social e econômica, são dadas prioridades à participação das microempresas (ME) e
empresas de pequeno porte (EPP) fomentando, dessa forma possibilidades de fomentos econômicos locais e regionais, o que favorece também o
fomento social indireto, como a geração de oportunidades de emprego e trabalho na cadeia produtiva ou logística.

9. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

9.1. Os materiais serão aceitos se no ato do recebimento corresponderem ao seguinte:

9.1.1. Os materiais a serem entregues deverão estar de acordo com os descritivos contidos neste termo de referência e com a
documentação avaliada e aceita submetida à analise técnica quando da habilitação.

9.2. Recebimento Provisório

9.2.1. Os bens serão recebidos  provisoriamente no prazo de 3 (três) dias pelo Setor de Tecnologia da Informação e Saúde
Digital do HU-UFSCar, responsável pelo acompanhamento e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência,    na proposta, na documentação submetida à habilitação técnica  e na nota de
empenho.

9.2.2. Os bens que necessitarem de instalação e treinamento técnico deverão ser abertos na presença de representante técnico
da empresa contratada.

9.3. Recebimento Definitivo

9.3.1. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias contados do prazo final do recebimento
provisório, após a verificação da conformidade com as especificações contidas nesse Termo de Referência, na documentação submetida à
habilitação técnica e das quantidades empenhadas e consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

9.3.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-
se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

9.3.2. Os bens  poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes
da incorreta execução do contrato.

10. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS

10.1. De acordo com o Decreto 10.024/2019 Art. 1º, § 3º:  Para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns pelos entes
federativos, com a utilização de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, a
utilização da modalidade de pregão, na forma eletrônica, ou da dispensa eletrônica será obrigatória, exceto nos casos em que a lei ou a
regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de transferência discipline de forma diversa   as contratações com os recursos do
repasse.

10.2. Ainda conforme decreto 10.024, de 20 de setembro de 2019, art. 3º, II: Consideram-se bens e serviços comuns, aqueles cujos
padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais do mercado. Assim
sendo, os materiais a serem licitados através deste termo de referência se enquadram no que determina a lei, sendo objetos comuns, os quais
correspondem aos padrões de mercado de forma que possibilitam concorrência entre os fornecedores.

11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E HABILITAÇÃO

11.1. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
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11.1.1. Apresentar Atestado(s)/declaração(ões) de capacidade técnica, juntamente com as propostas para análise, que
deverá(ão) ser fornecido(s) por empresa(s) distinta(s), pública(s) ou privada(s), em papel timbrado da pessoa jurídica, que comprove(m) a
venda e entrega  e garantia mínima especificada do equipamento deste termo de referência. A aprovação do equipamento está
condicionada a avaliação técnica de conformidade do equipamento com este termo de referência, por meio da documentação técnica
exigida neste Termo de Referência.

11.2. DOCUMENTOS DE CLASSIFICAÇÃO

11.2.1. Proposta com valores finais negociados,  devidamente assinada e carimbada, contendo especificação do produto
ofertado, quantidade, valor, marca;

11.2.2. O Registro de produto ou Certificado de Cadastramento emitidos pela ANATEL;

11.2.3. Folder original do fabricante, indicativo do produto ofertado que permita a visualização de fotos e descrições técnicas a
fim de comparação com o descritivo do produto ofertado.

11.2.4. Manual de serviço/manutenção do equipamento.

11.2.5. Comprovante de Assistência Técnica no Brasil.

12. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

12.1. O valor estimado do presente procedimento licitatório  23763.000409/2023-02 será sigiloso, conforme determina o Art. 7  do
Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH.

13. SUBCONTRATAÇÃO E CONSÓRCIOS

13.1. Não será admitida a subcontratação e consórcio para a aquisição do objeto deste Termo de Referência/Pregão.

14. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

14.1. Em relação à alteração subjetiva, tem-se que é admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
jurídica, desde que: sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as
demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado; e haja a anuência expressa da Administração à
continuidade do contrato.

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

15.1. São obrigações da Contratante:

15.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

15.1.2. verificar  minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações
constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;

15.1.3. comunicar  à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para
que seja substituído, reparado ou corrigido;

15.1.4. acompanhar  e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente
designado;

15.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos
no Edital e seus anexos;

15.1.6. solicitar à contratada todas as providências necessárias ao bom andamento do objeto contratado;

15.1.7. rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com o contrato;

15.1.8. prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratada.

15.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à
execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

16. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

16.1. A Contratada  deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, nos seus anexos e em sua proposta, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

16.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos,
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a marca, fabricante e validade.

16.1.2. o objeto deve estar acompanhado do manual do usuário e da relação da rede de assistência técnica autorizada;
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16.1.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

16.1.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

16.1.5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

16.1.6. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

16.1.7. prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante.

16.2. A empresa fornecedora dos produtos será responsável pela substituição, troca ou reposição dos materiais porventura entregues
com defeito, danificados, ou não compatíveis com as especificações do Termo.

16.3. Na substituição de materiais defeituosos, a reposição será por outro com especificações técnicas iguais ou superiores com
aprovação prévia da Contratante, sem custo adicional para a Contratante;

16.3.1. Considera-se sinistro toda e qualquer anormalidade no funcionamento ou incapacidade de funcionamento do
equipamento/produto adquirido por parte da CONTRATANTE, no que se refere à perda de rendimento, prejuízo no funcionamento de
outros equipamentos acoplados, incapacidade de funcionamento, funcionamento em desacordo com as normas de fabricação, defeitos de
fabricação preexistentes, vícios redibitórios ou qualquer outra denominação que façam presumir estar o equipamento/produto adquirido
em desacordo com as normas técnicas de fabricação combinado inclusive com as especificações estipuladas no Edital e em seus anexos.

16.3.2. A CONTRATADA fica obrigada a fornecer informações e/ou treinamentos sobre o funcionamento e utilização do produto,
incluindo ajustes, programação e afins sempre que lhe forem solicitados.

16.4. Para efeito de cumprimento da garantia, a CONTRATADA poderá utilizar método de lacre que garanta a identificação da violação
dos equipamentos durante o prazo de garantia, obrigando-se a efetuar a troca a cada atendimento ao equipamento. Toda operação de lacre do
equipamento, deverá ser identificada na respectiva ordem de serviço, com a assinatura datada do Fiscal do Contrato, identificado no documento.

16.5. No período de garantia é admitida a troca de equipamentos defeituosos por outros iguais ou de tecnologia superior, desde que
aprovado pela CONTRATANTE.

16.6. Durante todo o período de garantia, ficará a contratada responsável por vícios e/ou defeitos de fabricação ou desgaste anormal
dos equipamentos, peças, acessórios e componentes, ou defeitos da criação de algoritmos de software/firmware, obrigando-se a reparar o dano e
substituir as peças, acessórios, componentes, software e/ou firmware que se fizerem necessários, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.

16.7. Durante o período de garantia, toda a documentação do equipamento deve ser atualizada pela CONTRATADA, e deve contemplar
quaisquer revisões que ocorram nesse período.

16.8. Ao término da garantia, deverá ser fornecido, ao CONTRATANTE, um relatório técnico conforme disposições da ABNT NBR
15943:2011, em arquivo eletrônico em formato editável (DOC e.XLS) com todos os chamados técnicos realizados no período, juntamente com um
relatório analítico (com as informações citadas acima) e sintético (estatística por tipo de atendimento e relação de pendências).

16.9. Caso seja necessário o envio do equipamento para manutenção externa, todos os custos deverão ficar a cargo da CONTRATADA.

16.10. A CONTRATADA deverá repassar a CONTRATANTE as mesmas garantias concedidas pelo fabricante dos bens, caso seja superior à
acima exigida.

16.11. A CONTRATADA deverá atender aos chamados dentro dos critérios estipulados em contrato.

16.12. A CONTRATADA deverá prestar assistência técnica dentro dos critérios estipulados em contrato.

16.13. Deverão ser fornecidos todos os acessórios, adaptadores, pilhas, baterias, carregadores, pedestais, suportes, racks, cestos,
lâmpadas, cabos, sensores, sondas, softwares e equipamentos auxiliares necessários para o pleno funcionamento dos equipamentos que não
constem no descritivo a fim de evitar a necessidade de um novo processo público de aquisição para tornar possível a utilização dos mesmos. A
contratada não poderá alegar que determinado item essencial para uso do equipamento em sua totalidade não foi entregue por que não constava
no descritivo.

16.14. Equipamentos que necessitem de software, deverão ser entregues em condições de uso em sua totalidade e em sua última
versão disponível. Qualquer tipo de software necessário para o perfeito funcionamento da solução, bem como todas as senhas necessárias para
sua operação. deverá estar incluso na proposta, sem limitação de período de licença (vitalícia) e sem qualquer tipo de cobrança adicional a título
de mensalidade de uso ou similar, durante o período de garantia e posterior. Todas as senhas necessárias para sua operação, devem ser
disponibilizadas no ato da entrega/instalação.

17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (PENALIDADES)

17.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a EBSERH poderá, garantido o regular processo administrativo, aplicar ao contratado
as seguintes sanções, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal:

17.1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;



14/04/2023, 10:18 SEI/SEDE - 29026039 - Termo de Referência - SEI

https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=43514753&infra_… 7/14

17.1.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o
limite de 30 (trinta) dias. Após esse prazo a autoridade competente poderá deliberar pela rescisão da contratação.

17.1.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato e/ou nota de empenho, no caso de
inexecução total do objeto;

17.1.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma
proporcional à obrigação inadimplida;

17.1.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a EBSERH, por prazo não superior a
2 (dois) anos;

17.2. As sanções de advertência e suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a EBSERH
poderão ser aplicadas juntamente com a multa.

17.3. O valor da multa será descontado do valor da garantia prestada, se for o caso, ou dos pagamentos eventualmente devidos pela
EBSERH ou, em último caso, cobrada judicialmente.

17.4. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a EBSERH poderá também ser
aplicada à empresa ou ao profissional que:

17.4.1.  Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

17.4.2.  Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

17.4.3.  Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a EBSERH em virtude de atos ilícitos praticados;

17.4.4.  Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato; 

17.4.5.  Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

17.4.6.  Apresentar documentação falsa exigida para o certame;

17.4.7.  Ensejar o retardamento da execução do objeto da licitação;

17.4.8.  Não mantiver a proposta;

17.4.9.  Falhar ou fraudar na execução do contrato;

17.4.10.   Comportar-se de modo inidôneo, inclusive com a prática de atos lesivos à Administração Pública previstos na Lei
12.846/2013.

17.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a
ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto nos normativos internos da EBSERH, e subsidiariamente a Lei 9.784, de 1999;

17.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter
educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade;

17.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e no CEIS.

18. DO CONTROLE E DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

18.1. No pregão eletrônico, no sistema registro de preços, o empenho formaliza o contrato consequente do certame. Esse documento
e sua execução, conforme as cláusulas determinadas no instrumento convocatório, são fiscalizados pelo Setor de Tecnologia da Informação e
Saúde Digital.

18.2. A  fiscalização do contrato, assim como sua gestão será feita principalmente pelo Setor de Tecnologia da Informação e Saúde
Digital, visto que a mesma acompanha as determinações contidas no termo de referência no que tange critérios e prazos estabelecidos, assim
como o cumprimento das propostas aceitas no processo licitatório.

18.3. Além disso, acompanha a execução da ata o demandante do processo.

18.3.1. Nos  casos em que o demandante controlar a execução da nota de empenho, fica o mesmo responsável por sua
fiscalização.

18.4. Havendo  discrepância entre o produto homologado e aquele entregue pelo fornecedor ou descumprimento de alguma
responsabilidade, fica o Setor de Tecnologia da Informação e Saúde Digital responsável por comunicar formalmente  a Unidade de Licitações e
Contratos para apuração dos fatos e encaminhamento de processo de penalização, conforme sanções administrativas prevista neste termo.

19. NOTA DE EMPENHO

19.1. A empresa será comunicada, via e-mail, da disponibilidade da Nota de Empenho. O prazo para entrega dos bens ou serviços
começará a contar a partir do recebimento do e-mail.
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19.1.1. Caso a empresa não confirme o recebimento do e-mail, o prazo começará a contar 24 (vinte e quatro) horas após o envio
do e-mail.

19.2. A disponibilidade da Nota de Empenho no Portal da Transparência não gera expectativa para a empresa. A empresa deve
aguardar o envio do e-mail.

20. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTOS À CONTRATADA

20.1. O tratos referentes à liquidação e ao pagamento à contratada é feito no Setor de Orçamento e Finanças do HU-UFSCar. Desta
feita, segue as etapas de liquidação e de pagamento.

20.2. ETAPA 1 - LIQUIDAÇÃO

20.2.1. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos
comprobatórios do respectivo crédito (art. 63 da Lei nº 4320/64). Desta forma, é de extrema importância a análise prévia de tais títulos e
documentos quanto aos seus aspectos legais para que se proceda efetivamente no SIAFI a liquidação da despesa. Requisitos:

20.2.1.1. a) Nota Fiscal devidamente atestada com a data do Documento fiscal (igual ou posterior ao do documento)
através de assinatura eletrônica em processo SEI com nome completo por extenso e cargo;

20.2.1.2. b) No documento fiscal deverá ser considerada a natureza da contratação: se serviços ou aquisição de bens e
materiais. A Nota Fiscal será obrigatoriamente modelo eletrônico e deverá ser submetida à conferência de sua autenticidade e
autorização no portal da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e);

20.2.1.3. c) O CNPJ do emitente (fornecedor do bem/serviço) deverá estar de acordo com o empenho;

20.2.1.4. d) Poderá constar os dados bancários do fornecedor para pagamento;

20.2.1.5. e) Os produtos/serviços devem guardar relação com aqueles informados na Nota de Empenho, bem como o valor
corresponder exatamente ao do empenho ou o saldo deste (no caso de empenho estimativo ou global) ser suficiente para
liquidação da despesa;

20.2.1.6. f) Serão feitas as retenções tributárias (tributos federais – PIS, COFINS, CSLL, IRPJ) cujos percentuais estão de
acordo legislação aplicável (IN/RFB nº 1234/2012) e; em caso de dispensa de retenção (simples nacional), juntada a declaração
específica firmada pela empresa ou certidão retirada a partir da consulta ao cadastro do SIMPLES NACIONAL.

20.2.1.7. g) O ateste será dado pelo responsável após serem atendidas todas as exigências de aquisição (descritivo,
instalação, entrega de manuais e treinamentos).

20.3. ETAPA 2 - PAGAMENTO

20.3.1. Caracteriza-se pela emissão da ordem bancária em favor do credor com despacho exarado por autoridade competente,
determinando que a despesa seja paga, após sua regular liquidação, mediante ordem de pagamento (art.64 da Lei nº 4.320/64).

20.3.1.1. Os pagamentos para fornecedores somente serão processados por meio de Ordem Bancária (OB) por meio de
conta corrente Pessoa Jurídica (PJ) devidamente cadastrada no SIAFI não sendo possível aceitação para pagamento de quaisquer
outros documentos (boletos), principalmente em conta diversa do fornecedor indicado no empenho. Caso o fornecedor,
inadvertidamente, emita fatura (boleto), dever-se-á entrar com contato formal com o mesmo solicitando o cancelamento da fatura.
A ausência deste procedimento, poderá ocasionar inscrição desta unidade em órgão de proteção ao crédito como SPC/SERASA.

20.3.1.2. O pagamento das obrigações contratuais deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, A ordem
cronológica de exigibilidade terá como marco inicial, para efeito de inclusão do crédito na sequência de pagamentos, o recebimento
da nota fiscal ou fatura pela unidade administrativa responsável pela gestão do contrato/material. Considera-se ocorrido o
recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante atestar a execução/recebimento do objeto do
contrato (IN nº 2/2016).

20.3.1.3. O pagamento da obrigação deverá ocorrer no prazo previsto no contrato ou trinta dias contados do recebimento
da nota fiscal ou fatura devidamente atestados pelo responsável.

21. REAJUSTE

21.1. Durante a vigência das atas de registro de preços decorrentes da licitação os preços registrados serão fixos e irreajustáveis,
exceto nas hipóteses previstas nos arts. 17 e 18 do Decreto nº 7.892/2013,  cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s)
fornecedor(es), caso necessário.

21.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, a Administração
convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.

21.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem
aplicação de penalidade.

21.3.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a
classificação original.
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21.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, o
órgão gerenciador poderá:

21.4.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

21.4.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

21.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta ata de registro de preços, adotando
as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

21.6. E-mails relacionados à  Reequilíbrios, Reajustes, Revisões, Cancelamento de Itens, Adesões à Ata e afins, deverão
ser encaminhados para o e-mail: licitacao.hufscar@ebserh.gov.br.

22. GARANTIA DA EXECUÇÃO

22.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

23. LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD)

23.1. Aplica-se a esse Termo de Referência e a todo o processo licitatório a Lei n.º 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais - LGPD, que, a teor do seu art. 1º, dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por
pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.

23.1.1. São apresentados no Encarte I do presente Termo de Referência as implicações da lei quanto a: tratamento dos dados pessoais,
das obrigações da contratada, da subcontratação e das condições gerais.

24. GARANTIA DOS BENS.

24.1. DO OBJETO

24.1.1. A CONTRATADA assegurará GARANTIA DOS BENS pelo prazo mínimo de 12 (doze) meses cumprindo todas as obrigações
previstas na Lei nº 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes.

24.2. ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

24.2.1. O representante da CONTRATANTE será responsável por receber, acompanhar e fiscalizar as condições estabelecidas, com
vistas a garantir o atendimento dos direitos e obrigações pactuados, anotando em registro próprio todas as ocorrências e determinando o
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados;

24.2.2. O Prazo de Garantia será contado à partir da data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo do Bens.

24.3. DA FISCALIZAÇÃO

24.3.1. A CONTRATADA  ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os esclarecimentos
porventura requeridos pela CONTRATANTE, que designará representantes para acompanhar a execução do Contrato, nos termos do art.
101 do Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH;

24.3.2. A CONTRATADA fica obrigada a indicar, formalmente, quando da assinatura do contrato o nome, telefone e e-mail do
responsável técnico, com poderes de Representante Legal ou Preposto para representá-la, prestar esclarecimentos e atender às
reclamações e chamados que porventura surgirem durante a execução do contrato, perante o Fiscal.

24.4. DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA:

24.4.1. A CONTRATADA prestará assistência técnica, a partir de comunicação por parte da CONTRATANTE e serão executadas
mediante a impossibilidade de funcionamento do bem, seja por intermédio de pane elétrica, mecânica e ou outras avarias decorrentes do
seu uso normal, conforme categoria de serviço descrito a seguir:

24.4.2. Manutenção corretiva com ou sem troca de peças: objetiva corrigir avarias ocorridas durante o funcionamento normal
do equipamento. Quando há a necessidade de desmontagem geral e substituição e/ou reparos de componentes internos e/ou externos. A
mão-de-obra as ferramentas e os insumos necessários à substituição das peças ou conserto será de responsabilidade da CONTRATADA,
sem qualquer ônus para a CONTRATANTE.

24.4.3. Caso ocorra quebra ou dano de peças e componentes pela Equipe da CONTRATADA, esta ficará responsável pela
reposição, sem ônus para CONTRATANTE.

24.4.4. O horário de Assistência Técnica deverá ser em dias úteis, de segunda-feira à sexta-feira, em horário comercial. Podendo
ser executado em outros dias e horários, mediante prévio acordo entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA;

24.4.5. Eventuais divergências que possam ocorrer entre o descritivo dos itens no sistema  relativas ao código CATMAT e o
descritivo exposto no Termo de Referência, valerá o deste último.
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24.4.6. A garantia dos equipamentos deverá contar da data do recebimento definitivo. Neste período a CONTRATADA será
responsável pela manutenção preventiva, corretiva e calibração dos equipamentos sem custos adicionais para o HU-UFSCar incluindo
eventuais trocas de peças, deslocamentos técnicos ou transportes de peças e do próprio equipamento. Considerando que o Código de
Defesa do Consumidor, estabelece o prazo de fornecimento de peças, os equipamentos fornecidos, devem estar no período de linha de
fabricação, não podendo ser ofertado nenhum equipamento fora de linha ou descontinuado. O prazo para atendimento durante o período
de garantia não deve ultrapassar 30 dias após a notificação do contratante para a contratada, via telefone, e-mail ou outra forma de
comunicação digital. Caso o equipamento apresente mais de três intervenções técnicas pelo mesmo motivo durante o período de garantia,
o mesmo deverá ser substituído por outro de de qualidade igual ou superior.

24.4.7. Todos os equipamentos conectados na energia elétrica do hospital deverão suportar a rede de 127 V ou 220V do HU-
UFSCar monofásica ou 380V no caso dos equipamentos trifásicos.

24.5. DOS CHAMADOS:

24.5.1. Os materiais    que estejam fora das especificações ou considerados inadequados ficarão sujeitos à reparação ou
substituição pela CONTRATADA, no prazo máximo de 05  (cinco dias úteis), sem qualquer ônus para a CONTRATANTE. Tal prazo indicado
pela CONTRATANTE deverá ser rigorosamente observado, sujeitando a CONTRATADA às cominações previstas neste contrato.

24.5.2. Nos casos em que o objetivo do acionamento da  garantia seja a  REPARAÇÃO  do objeto adquirido,
a CONTRATADA garante, até o limite máximo do valor do produto, o serviço de reparo (mão-de-obra e peças), necessário para garantir seu
funcionamento e uso de acordo com as condições de fabricação do produto. A CONTRATADA pode, a seu exclusivo critério, decidir pela
substituição do produto/equipamento por um novo de mesma marca, modelo e similaridade, desde que exista anuência da Equipe de
Gestão e Fiscalização do Contrato.

24.5.3. Nos casos em que o objetivo do acionamento da garantia seja a TROCA do objeto licitado, a CONTRATADA garante, até o
limite máximo do valor do produto, a substituição do produto/equipamento assegurado por um produto novo de mesma marca e modelo
ou similar desde que a equipe técnica aprove;

24.5.4. A  CONTRATADA  se obriga a garantir qualquer custo relativo a  DEFEITOS  ocorridos em produtos/equipamentos que
estejam dentro do prazo de garantia original do fabricante, independentemente do fabricante honrar ou não a garantia, bem com, os
defeitos que o fabricante tenha divulgado nos meios de comunicação para que pudessem ser sanados as suas custas, mesmo após o
término do prazo de garantia original;

24.5.5. A CONTRATADA se obriga a sanar todos os danos causados por transporte, limpeza, reparação, remoção, instalação do
equipamento/produto garantido, nas dependências da Unidade Contratante;

24.5.6. Está coberto pela garantia originada deste contrato, qualquer componente de fabricação nacional que
possua ASSISTÊNCIA TÉCNICA autorizada ou não, em vista do funcionamento imperfeito relacionado ao equipamento/material garantido;

24.5.7. Está coberto pela garantia originada deste contrato, qualquer componente de fabricação estrangeira que não
possua ASSISTÊNCIA TÉCNICA de fábrica no Brasil no que tange as peças ou mão-de-obra relacionada ao material/equipamento garantido;

24.5.8. Estão cobertos pela garantia originada deste contrato: defeitos preexistentes ocorridos dentro do período de entrega e
instalação; equipamentos cujos os números de série ou outro tipo de identificação tenha seu levantamento impossibilitado devido a
deficiência na gravação.

24.5.9. A garantia será sempre exigida da CONTRATADA, portanto em nenhuma hipótese será admitida qualquer transferência
de responsabilidade para terceiros.

24.5.10. Deverá a contratada substituir, dentro do período de garantia, objetos que venham a apresentar falhas ou defeitos
insanáveis, sem que isto acarrete ônus para a CONTRATANTE;

24.5.11. A garantia deverá ser executada pela ASSISTÊNCIA TÉCNICA autorizada indicada pelo fabricante na documentação oficial
apresentada para o processo, onde o mesmo informa que caso a assistência técnica autorizada esteja impedida de realizar atendimentos,
os mesmos serão realizados por outra autorizada (indicada pelo fabricante) ou pelo próprio fabricante sem ônus adicional para este órgão;

24.5.12. Todos os componentes devem ser do próprio fabricante ou estar em conformidade com a política de garantia do mesmo,
não sendo permitida a integração de itens de terceiros que possam acarretar em perda parcial da garantia ou não realização da
manutenção técnica pelo próprio fabricante quando solicitada;

24.5.13. O endereço para assistência técnica poderá ser comprovado pelo catálogo de assistência técnica do fabricante ou na sua
falta por indicação expressa em documentação oficial do FABRICANTE direcionada a CONTRATANTE para o referido processo;

24.6. O contratado é obrigado:

24.6.1. A reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, e responderá por danos causados
diretamente a terceiros ou à Ebserh, independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

24.6.2. A utilizar profissionais habilitados e com conhecimentos das manutenções a serem executados, bem como, devidamente
uniformizados e munidos de equipamentos necessários ao desempenho eficiente dos serviços, de conformidade com as normas e
determinações em vigor;
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24.6.3. A manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da CONTRATANTE, quando dentro do recinto deste órgão,
porém sem qualquer vínculo empregatício;

24.6.4. A respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da CONTRATANTE;

24.6.5.   A inadimplência do contratado quanto aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais não transfere à
Ebserh a responsabilidade por seu pagamento.
 

25. CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO DO FORNECEDOR

25.1. A título de condições de participação, há três exigências, sem prejuízo de outras definidas pela equipe de planejamento da
contratação. São elas: a observância às previsões constantes no art. 69 do RLCE, à política de transações com partes relacionadas da Ebserh e
ainda o respeito ao art. 7º, XXXIII da CR/88.

25.1.1. O fornecedor a ser contratado não pode incorrer em quaisquer das vedações previstas no art. .69 do Regulamento de Licitações
e Contratos da Ebserh (RLCE).

25.1.2. No que concerne à Política de Transações com Partes Relacionadas, 3.0 - Aprovada na 123ª reunião extraordinária do Conselho
de Administração, em 29 de junho de 2021, e publicada no Boletim de Serviço da Sede n.º 1096, de 30 de junho de 2021, constam no Ofício-
Circular - SEI nº 4/2021/SL/CAD/DAI-EBSERH (14967506) e no edital esclarecimentos sobre como deve ser aplicada em contratações. Será
verificada o enquadramento dos licitantes como parte relacionada para o fim de aplicação da Política de Transações com Partes Relacionadas da
Ebserh, disponível em  https://www.gov.br/ebserh/pt-br/governanca/governancacorporativa/politca-de-transacoes-com-partes-
relacionadas/copy3_of_Politica_Transacoes_Partes_Relacionadas_aprovada.pdf.

25.1.3. Por outro lado, a título de condição de participação, faz-se necessária a apresentação de declaração por parte do licitante, para o
fim de comprovação do atendimento ao art. 7º, XXXIII da CR/88, que prevê "proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de
dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos".

25.2. Encerrada a etapa de aceitação da sessão pública, o detentor da proposta de menor preço, deverá apresentar, para fins de
comprovação será exigido habilitação  jurídica, fiscal, social e trabalhista.  As condições para esses critérios de habilitação estarão   definidas no
Edital.

25.3. Para fins de comprovação para fornecimento, deverá o proponente apresentar no mínimo 1 (um) comprovante de aptidão. Esse
deverá dizer a respeito a contratos executados, apresentando as seguintes características:

25.3.1. Papel timbrado do emitente do comprovante de aptidão com identificação e assinatura do responsável (da empresa privada ou
pública ou órgão emitente), além dos seguintes dados da empresa emitente: Razão Social, CNPJ e endereço.

25.3.2. Dados do proponente que está classificado em primeiro lugar: Razão Social e CNPJ.

25.3.3. A descrição do item ofertado, compatível com o solicitado no Termo de Referência.

25.3.4. As quantidades, a duração e o período do contrato.

O presente documento segue assinado pelo(s) requisitante(s),  pela Equipe de Planejamento do processo e pela autoridade competente
(ordenador de despesas).

 

ENCARTE I - DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS 

DO TRATAMENTO DOS DADOS PESSOAIS

Em razão do objeto contratado e para seu cumprimento, a CONTRATADA realizará o tratamento de dados pessoais e dados
pessoais sensíveis em nome da CONTRATANTE, nos termos do inciso VII, do artigo 5º e artigo 39, da Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018.

A CONTRATADA deve cumprir as disposições da Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018, bem como das políticas e normas
internas da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares sobre o tema (disponíveis em www.ebserh.gov.br), implementando medidas técnicas e
organizacionais adequadas para assegurar a proteção dos direitos do titular dos dados pessoais.

O tratamento de dados pessoais pela CONTRATADA será limitado às atividades estritamente necessárias para o alcance das
finalidades do objeto contratado ou, quando for o caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, ao exercício regular de direito, por
determinação judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção de Dados.

O tratamento de dados pessoais só poderá ser realizado pela CONTRATADA durante o prazo previsto para a execução do objeto
contratado.

É vedado à CONTRATADA o compartilhamento dos dados pessoais com outras pessoas jurídicas ou físicas, salvo aquelas
decorrentes de obrigações legais ou regulamentares necessárias para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual ou com a prévia
autorização da CONTRATANTE.
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Nas hipóteses de compartilhamento previstas no item anterior, a CONTRATADA assume toda a responsabilidade decorrente da
operação realizada, especialmente no que diz respeito à observância da adequada proteção e resguardo aos direitos dos titulares originais.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA A CONTRATADA

A CONTRATADA dará conhecimento formal aos seus colaboradores das obrigações deste instrumento e do compromisso
assumido com a proteção de dados pessoais, inclusive no tocante à Política de Proteção de Dados Pessoais da Empresa Brasileira de Serviços
Hospitalares.

A CONTRATADA se comprometerá a autorizar o tratamento de dados pessoais apenas às pessoas que assinem termo de sigilo e
confidencialidade, que deve ter vigência pelo prazo de execução contratual e 10 anos após o seu término.

Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, indispensáveis à própria prestação
do serviço, deverá ser realizada após prévia aprovação da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares, responsabilizando-se a CONTRATADA pela
obtenção, guarda e gestão dos termos de consentimento.

O armazenamento dos dados pessoais objeto de tratamento pela CONTRATADA em razão do presente contrato deve respeitar as
premissas, políticas e especificações técnicas, além de estar adequado e alinhado com a legislação vigente e as melhores práticas de mercado.

Quando a natureza dos dados objeto de tratamento exigir, seu armazenamento deverá ocorrer em um banco de dados seguro,
com garantia de registro das transações realizadas, controle de acesso apenas a pessoas autorizadas e transparente identificação do perfil dos
credenciados, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros, exceto com autorização da CONTRATANTE.

A eventual transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, para fins do previsto no item anterior, deverá
atender ao disposto nos artigos 33, 34, 35 e 36, da Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018, e às seguintes regras:

a) a legislação do país para o qual os dados foram transferidos deve assegurar o mesmo nível de proteção que a legislação
brasileira em termos de privacidade e proteção de dados, sob pena de encerramento da relação contratual, em vista de restrição legal prevista no
ordenamento jurídico brasileiro;

b) os dados transferidos serão tratados em ambiente da CONTRATADA;

c) o tratamento dos dados pessoais, incluindo a própria transferência continuará a ser feito de acordo com as disposições
pertinentes da legislação sobre proteção de dados aplicável, que não viole as disposições pertinentes do Brasil;

d) deve ser oferecida garantia suficientes em relação às medidas técnicas e organizacionais, que deverão ser especificadas
formalmente à CONTRATANTE, sendo que a CONTRATADA não deve compartilhar com terceiros dados que lhe sejam remetidos;

e) as medidas de segurança devem ser adequadas para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, a
perda acidental, a alteração, a divulgação ou o acesso não autorizados (especialmente quando o tratamento implicar a sua transmissão por rede),
e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito, bem como devem assegurar um nível de segurança adequado em relação aos riscos que o
tratamento representa e à natureza dos dados a proteger, atendendo aos conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos resultantes da sua
aplicação;

f) o tratamento de dados pessoais deve ser realizado em nome da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares e em
conformidade com as suas instruções e as cláusulas do contrato, sob pena de suspensão da transferência de dados pessoais e/ou rescisão do
contrato;

g) as respostas às solicitações da Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares devem ser rápidas e adequadas.

A CONTRATADA deverá manter registro das operações de tratamento de dados pessoais realizadas em nome da CONTRATANTE.

A CONTRATADA enviará todos os dados e informações solicitadas pela CONTRATANTE necessários à resposta aos titulares de
dados no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, podendo ser prorrogado em situações excepcionais devidamente justificadas e autorizadas
pela CONTRATANTE.

A CONTRATADA cumprirá, de imediato, as solicitações da CONTRATANTE para cumprimento de requerimento do titular dos
dados pessoais referente aos direitos previstos no artigo 18 da Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018, tais como correção, eliminação,
anonimização ou bloqueio dos dados.

A CONTRATADA disponibilizará à CONTRATANTE todas as informações necessárias para demonstrar o cumprimento das
obrigações estabelecidas neste contrato, bem como permitirá e contribuirá, quando necessário, para a realização de auditorias e inspeções
relativas à proteção de dados pessoais, realizadas pela CONTRATANTE ou por auditor externo por esta designado.

A CONTRATADA, quando necessário e solicitado pela CONTRATANTE, encaminhará informações para elaboração de relatório de
impacto à proteção de dados pessoais relacionado às atividades objeto deste contrato que demandam o tratamento de dados pessoais,
observando-se o seguinte:

a) a solicitação de informações para elaboração de relatório de impacto à proteção de dados pessoais será feita por escrito à
CONTRATADA;

b) as informações deverão ser repassadas ao Encarregado pelo Tratamento de Dados Pessoais da CONTRATANTE no prazo de 48
(quarenta e oito) horas.
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A CONTRATADA comunicará à CONTRATANTE, por escrito,   em até 24 (vinte e quatro) horas, qualquer incidente de segurança,
entendido como evento adverso confirmado, tal como acesso não autorizado, acidental ou ilícito que resulte na destruição, perda, alteração,
vazamento ou ainda, qualquer forma de tratamento de dados inadequada ou ilícita, devendo seguir as orientações da CONTRATANTE.

A CONTRATADA, quando for de sua responsabilidade, tomará as medidas necessárias para cessar e/ou minimizar os danos
decorrentes da violação de dados pessoais, respondendo administrativa e judicialmente por eventuais danos patrimoniais, morais, individuais ou
coletivos, aos titulares de dados pessoais objeto de tratamento em decorrência da execução contratual.

Encerrada a vigência do contrato e/ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sensíveis ou não, a
CONTRATADA interromperá o tratamento e restituirá à CONTRATANTE os dados pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato
digital, físico ou outro qualquer), ressalvada instrução expressa sobre a eliminação, bem como a possibilidade de sua conservação, nos termos do
art. 16 da Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

A CONTRATANTE se compromete, em caso de necessidade de tratamento de dados pessoais compartilhados pela CONTRATADA
para cumprimento de obrigações previstas neste contrato, a observar as disposições da Lei nº. 13.709, de 14 de agosto de 2018  e regulamentos
da Autoridade Nacional de Proteção de Dados.

O presente documento segue assinado pelo servidor Elaborador, pela autoridade Requisitante e pela autoridade responsável
pela Aprovação da conveniência e oportunidade, com fulcro no art. 9º, inciso II, do Decreto nº 5.450/2005 e art. 15 da IN nº 02/2008-SLTI/MPOG,
cujos fundamentos passam a integrar a presente decisão por força do art. 50, § 1º, da Lei nº 9.784/1999.

 

 

(Assinado eletronicamente)

 

KLEBER JOSÉ MAXIMIANO SOARES 
Coordenador da Equipe de Planejamento da Contratação

Portaria - SEI 36 (27699662)

 

LUIS HENRIQUE CARRARA
Equipe de Planejamento da Contratação

Portaria - SEI 36 (27699662)

 

ANDRÉIA CRISTINA DA SILVA JORDÃO EMERENCIANO PONTES
Equipe de Planejamento da Contratação

Portaria - SEI 36 (27699662)

 

De acordo. Encaminhe-se o processo para prosseguimento.

SOLANGE ALVES DE MELO
Gerente Administrativo

 

Documento assinado eletronicamente por Luis Henrique Carrara, Analista de Tecnologia da Informação, em
11/04/2023, às 12:55, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539,
de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Kleber José Maximiano Soares, Chefe de Setor, em 11/04/2023, às
13:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro
de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Andreia Cristina da Silva Jordao Emerenciano Pontes, Analista
Administrativo, em 11/04/2023, às 14:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
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Documento assinado eletronicamente por Solange Alves de Melo, Gerente, em 11/04/2023, às 16:20, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 29026039 e o código CRC
C3704BE7.

Referência: Processo nº 23763.001801/2022-80 SEI nº 29026039

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS
Rua Luís Vaz de Camões, nº 111 - Bairro Vila Celina, São Carlos/SP, CEP 13566-448

(16) 3509-2400 - h�p://hu-ufscar.ebserh.gov.br

DECLARAÇÃO - SEI

Processo nº 23763.001801/2022-80

Interessado: @interessados_virgula_espaco@

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

1. O prazo de validade de nossa proposta é de 90 (noventa) dias corridos, contados da data da abertura da licitação.
2. Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no Edital e seus anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades
especificadas no Termo de Referência.
3. Declaramos que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas que, direta ou indiretamente, fazem parte da prestação dos serviços, tais como gastos da
empresa com suporte técnico e administra�vo, impostos, seguro, taxas, ou quaisquer outros que possam incidir sobre gastos da empresa, sem quaisquer acréscimos em
virtude de expecta�va inflacionária e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

DADOS DA EMPRESA:

Nome da empresa

CNPJ

Endereço

Responsável pela proposta

Telefone:

E-mail

Banco: Agência: C/C:

DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO CONTRATO:

Nome

CPF

RG Expedido por:

Endereço

CEP

Email:

Cargo/função



OBJETO: Aquisição de aparelhos telefônicos �po VoIP com fio e fontes de alimentação elétrica compa�vel, conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus Anexos.

GRUPO ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO APRESENTAÇÃO MARCA/FABRICANTE QUANT VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL

PRAZO DE ENTREGA;
VALIDADE DA PROPOSTA;
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

ATENÇÃO!
Caso haja discordância entre o descrito dos itens no edital e no Comprasnet, prevalecerá o descriIivo constante no edital.
Esta planilha é simplesmente um modelo para demonstração da proposta de preço.

Local e data
Iden�ficação e assinatura.

Documento assinado eletronicamente por Patricia Helena de Goes, Chefe de Unidade, em 23/05/2023, às 10:16, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&
id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 30056798 e o código CRC 09C9A593.

Referência: Processo nº 23763.001801/2022-80 SEI nº 30056798

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
https://sei.ebserh.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO CARLOS
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(16) 3509-2400 - h�p://hu-ufscar.ebserh.gov.br

CONJUR - Ata de Registro de Preços

* MINUTA DE DOCUMENTO 

ORIENTAÇÕES PARA A UTILIZAÇÃO DA MINUTA-PADRÃO

1) Os itens em preto consistem no que se espera ser invariável. Por essa razão, quaisquer modificações nesses itens devem ser
necessariamente jus�ficadas nos autos, assim como deve ser resguardada a conformidade com o Parecer Referencial, quando
u�lizado, sem prejuízo de eventual apreciação pela Consultoria Jurídica, a depender da matéria.

2)  Os  itens  destacados  em  vermelho  itálico  devem  ser  preenchidos  ou  adotados  segundo  critérios  de  oportunidade  e
conveniência, de acordo com as peculiaridades do objeto e cuidando-se para que sejam reproduzidas as mesmas definições nos
demais instrumentos da contratação (Edital, se for o caso, e Termo de Referência), para que não conflitem.

3) Nas contratações subme�das à Consultoria Jurídica, ou seja, nas contratações não alcançadas por Parecer Referencial ou por
uma das hipóteses de dispensa de análise jurídica previstas no RLCE 2.0, todos os itens preenchidos, adotados ou modificados
devem ser destacados com a alteração da cor do plano de fundo, de modo que a análise jurídica se concentrará nos destaques
realizados.

4) Para melhor compreensão do seu conteúdo, alguns itens receberam notas explica�vas, que deverão ser suprimidas da versão
final do documento.

5)  Sugestões  de  alteração  desta  minuta-padrão  podem  ser  encaminhadas  à  Consultoria  Jurídica,  no  e-mail
conjur.sede@ebserh.gov.br.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ....................

A  Empresa  Brasileira  de  Serviços  Hospitalares  –  Ebserh,  ..........unidade..........,  sediado(a)  na  ....................,  CNPJ  ....................,
UG-....................,  neste ato representada pelo seu Presidente Ou Superintendente, (nome), (matrícula funcional), nomeado  por
meio da (ato de nomeação), publicada no (Bole�m/DOU), de (data da publicação) e por seu Diretor Ou Gerente, (nome), (matrícula
funcional), nomeado por meio da (ato de nomeação), publicada no (Bole�m/DOU), de (data da publicação), ambos no uso das
atribuições conferidas  pelo art.  154 do Regulamento de Licitações e  Contratos  da Ebserh,  versão 2.0,  aprovado por  meio da
Resolução n.º 155/2022 do Conselho de Administração (RLCE 2.0), considerando o julgamento da licitação na modalidade de
pregão,  na  forma  eletrônica,  para  registro  de  preços  nº  ....................,  publicada  no  ....................  de  ....................,  processo
administra�vo nº ...................., RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a
classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quan�dade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital e no Termo de
Referência, sujeitando-se as partes às normas constantes no RLCE 2.0, na Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, no Decreto nº
8.945, de 27 de dezembro de 2016, no Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

Nota explica�va:  O  PARECER n.  00004/2022/CNMLC/CGU/AGU,  elaborado pela  Câmara  Nacional  de  Modelos  de  Licitação e
Contratos Administra�vos e aprovado pelo Consultor-Geral da União, ao tratar sobre a aplicação da Lei Geral de Proteção de
Dados nos modelos de licitação e contratos, fixou o entendimento de que, nos contratos administra�vos, “[...] não constem os
números de documentos pessoais das pessoas naturais que irão assiná-los, como ocorre normalmente com os representantes
da  Administração  e  da  empresa  contratada.  Em  vez  disso,  propõe-se  nos  instrumentos  contratuais  os  representantes  da
Administração sejam iden�ficados apenas com a matrícula funcional [...]. Com relação aos representantes da contratada também
se propõe que os instrumentos contratuais os iden�fiquem apenas pelo nome [...]". Ainda que o Parecer não se refira a Atas de
Registro  de  Preço,  o  Decreto  n.º  7.892/2013,  que  dispõe  sobre  o  Sistema  de  Registro  de  Preços,  nada  menciona  sobre  a
obrigatoriedade de constarem dados pessoais dos responsáveis pela empresa ou pelo órgão gerenciador, recomendando-se, por
conseguinte, que sejam seguidas as orientações traçadas no referido Parecer.
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1. OBJETO

1.1. A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto o registro de preços para ...................., especificado(s) no(s)
item(ns) .................... do Termo de Referência, anexo do Edital de Pregão nº ...................., que é parte integrante desta Ata, assim
como a proposta registrada, independentemente de transcrição.

2. PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que
seguem:

Item
do
TR

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, nome do representante)

X Descrição/Especificação Marca/Modelo Código
Unidade de

medida
Quan�dade

Prazo de garan�a
ou validade

Valor
Unitário

Valor
total

Nota explica�va: A tabela acima é meramente ilustra�va, devendo se compa�bilizar com aquela prevista no termo de referência e
reproduzir o preço e demais condições ofertadas na proposta registrada.

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o ....................

3.2. São órgãos e en�dades públicas par�cipantes do registro de preços: ....................

Nota explica�va: O órgão gerenciador, previamente à abertura do certame, deverá registrar sua Intenção de Registro de Preços –
IRP, com prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, no Portal de Compras do Governo federal, antes de publicar o Edital, salvo no caso de
sua dispensa jus�ficada, nos termos dos arts. 4º ao 6º do Decreto nº 7.892, de 2013. Não havendo órgãos par�cipantes, suprimir o
item.

4. ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Não será admi�da a adesão à Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação.

Ou

4.1. A  Ata  de  Registro  de  Preços,  durante  sua  validade,  poderá  ser  u�lizada  por  qualquer  órgão  ou  en�dade
responsável pela execução das a�vidades contempladas no art. 1º da Lei nº 13.303/2016 que não tenha par�cipado do certame
licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente jus�ficada a vantagem e respeitadas, no que couber,
as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 13.303/2016, no Decreto nº 8.945/2016, no RLCE 2.0 e no Decreto nº 7.892/2013.

4.1.1.  A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem anterior,  salvo para adesões feitas por
órgãos ou en�dades de outras esferas federa�vas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas en�dades
que não par�ciparam do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade para a
administração pública federal da u�lização da Ata de Registro de Preços.

Nota explica�va:  Note-se que “(...)  a  possibilidade de  adesão para órgão não par�cipante  (ou  seja,  que não par�cipou dos
procedimentos iniciais da licitação) não é uma obrigatoriedade a constar impensadamente em todos os editais de pregões para
registro de preços, (...) mas sim uma medida anômala e excepcional, uma faculdade que deve ser exercida de forma devidamente
mo�vada” (TCU, Acórdão nº 757/2015 - Plenário).

Com efeito, "em pregões para registro de preços, eventual previsão em edital da possibilidade de adesão à ata por órgãos ou
en�dades não par�cipantes (art.  9º,  inciso III,  in fine,  do Decreto 7.892/2013) deve estar devidamente mo�vada no processo
administra�vo" (TCU, Acórdão nº 2.037/2019 - Plenário).

Quanto à realização do estudo, há recomendação no Acórdão TCU nº 3.353/2019 - 1ª Câmara, direcionado à Ebserh, de que:
"9.3.2. como órgão gerenciador, somente admita futuras adesões ao Grupo 1 da ata de registro de preços resultante do Pregão
Eletrônico 4/2018, por outros órgãos e en�dades não par�cipantes, se es�verem devidamente jus�ficadas, mediante a realização
de estudo que demonstre o ganho de eficiência,  a viabilidade e a economicidade na u�lização da ata de registro de preços,
conforme determinado no art. 22 do Decreto 7.892/2013".

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar
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pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o
órgão gerenciador e órgãos par�cipantes.

4.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou en�dade,
a... (máximo cinquenta) por cento dos quan�ta�vos dos itens do instrumento convocatório e registrados na Ata de Registro de
Preços para o órgão gerenciador e órgãos par�cipantes.

4.4. As  adesões  à  Ata  de  Registro  de  Preços  são  limitadas,  na  totalidade,  ao  ..........(máximo  dobro)..........  do
quan�ta�vo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos par�cipantes, independente
do número de órgãos não par�cipantes que eventualmente aderirem.

Nota explica�va:  No caso de compra nacional,  entendida essa como sendo aquela  “em que o órgão gerenciador  conduz os
procedimentos para registro de preços des�nado à execução descentralizada de programa ou projeto federal, mediante prévia
indicação da demanda pelos entes federados beneficiados”, o limite para adesões passa a ser cem por cento por órgão (subitem
4.3) e quíntuplo de cada item na totalidade (subitem 4.4), devendo haver, nesse caso, o ajuste dos disposi�vos acima.

4.4.1. Tratando-se  de  item  exclusivo  para  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte  e  coopera�vas
enquadradas no art.  34 da Lei  n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da
contratação  pretendida  pelo  aderente,  somado  aos  valores  das  contratações  já  previstas  para  o  órgão  gerenciador  e
par�cipantes ou já des�nadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão
TCU nº 2957/2011 – P).

4.5. Ao órgão não par�cipante que aderir à Ata de Registro de Preços competem os atos rela�vos à cobrança do
cumprimento  pelo  fornecedor  das  obrigações  contratualmente  assumidas  e  a  aplicação,  observada  a  ampla  defesa  e  o
contraditório,  de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais,  em relação as suas próprias
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

4.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não par�cipante deverá efe�var a contratação solicitada em
até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

4.6.1. Caberá  ao  órgão  gerenciador  autorizar,  excepcional  e  jus�ficadamente,  a  prorrogação  do  prazo  para
efe�vação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não par�cipante.

5. VALIDADE

5.1. A  validade  da  Ata  de  Registro  de  Preços  será  de  ....................  meses,  podendo  ser  prorrogada,  desde  que
respeitado o prazo previsto no art. 12 do Decreto nº 7.892/2013.

Nota explica�va: A Ata de Registro de Preços pode ter sua validade fixada por prazo inferior a 12 (doze) meses, podendo ou não
ser prorrogada, a critério da Ebserh, respeitado, contudo, o prazo total de 12 (doze) meses (art. 12 do Decreto nº 7.892/2013).

6. REVISÃO E CANCELAMENTO

6.1. A Ebserh realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 120 (cento e vinte) dias, a
fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata.

Nota explica�va: Considerando o disposto no art. 9º, inciso XI, do Decreto nº 7.892/2013, e no art. 4º, § 1º, da Norma - SEI nº
2/2019/DAI-EBSERH, o prazo de 120 (cento e vinte) dias pode ser considerado como o intervalo máximo entre pesquisas de preços,
sem prejuízo  da  previsão  de  prazo  diverso,  observando-se  que a  situação em concreto  pode determinar  a  diminuição  ou  o
aumento desse intervalo.

6.2. Os  preços  registrados  poderão  ser  revistos  em  decorrência  de  eventual  redução  dos  preços  pra�cados  no
mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Ebserh promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es),
observadas as disposições con�das no art. 171, inciso VI, do RLCE 2.0.

6.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço pra�cado no mercado por mo�vo superveniente, a Ebserh
convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços aos valores pra�cados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor pra�cado pelo mercado será liberado do compromisso
assumido, sem aplicação de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir  seus preços aos valores de mercado
observará a classificação original.

Nota explica�va: Suprimir o item quando inexis�rem outros fornecedores classificados registrados na ata.
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6.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir  o
compromisso, o órgão gerenciador poderá:

6.5.1. liberar  o  fornecedor  do  compromisso  assumido,  caso  a  comunicação  ocorra  antes  do  pedido  de
fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos mo�vos e comprovantes apresentados; e

6.5.2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.

6.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta Ata de Registro de
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando:

6.7.1. descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

6.7.2. não  re�rar  a  nota  de  empenho ou  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Ebserh,  sem
jus�fica�va aceitável;

6.7.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles pra�cados no
mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administra�va cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administra�vo, alcançando o
órgão gerenciador e órgão(s) par�cipante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 será formalizado por despacho
do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e jus�ficados:

6.9.1. por razão de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor. 

7. PENALIDADES

7.1. As sanções relacionadas à execução desta Ata de Registro de Preços estão definidas no Edital.

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão para
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem jus�fica�va ou com jus�fica�va recusada
pela administração pública.

7.2. É  da  competência  do  órgão  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do  descumprimento  do
pactuado  nesta  Ata  de  Registro  de  Preços  (art.  5º,  inciso  X,  do  Decreto  nº  7.892/2013),  exceto  nas  hipóteses  em  que  o
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos par�cipantes, caso no qual caberá ao respec�vo órgão par�cipante a
aplicação da penalidade, informando as ocorrências ao órgão gerenciador (art. 6º, § 1º, do Decreto nº 7.892/2013).

7.3. O órgão par�cipante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do
Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

8.1. A fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços e das contratações dela decorrentes será realizada por
Comissão/Representante, na forma definida no Termo de Referência.

Nota explica�va: Nos termos do art. 165 do RLCE 2.0, no caso de formalização de Ata de Registro de Preços, é recomendada a
designação de Equipe de Fiscalização, compreendendo as a�vidades de gestão e fiscalização dos elementos de natureza pré-
contratual e das contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços. Dentre os elementos objeto de gestão/fiscalização dessa
equipe consta, por exemplo, a troca ou subs�tuição de marcas e produtos, a manifestação sobre a concessão de adesão e os
impactos sobre eventuais alterações de preços ou cancelamento da ata, realizados com suporte da área de contratos. 

9. CONDIÇÕES GERAIS

9.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as obrigações da
Ebserh e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência.

9.2. É vedado efetuar acréscimos nos quan�ta�vos fixados nesta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 12, §
1º, do Decreto nº 7.892/2013.

9.3. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admi�da a contratação dos itens nas seguintes
hipóteses.
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9.3.1. contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quan�ta�vos definidos no
certame; ou

9.3.2. contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido
ofertado para o mesmo item na fase de lances.

Nota explica�va:  U�lizar  o  subitem acima no caso de licitações  por  registro  de preços  com mais  de um item,  que u�lize  a
modelagem  de  aquisição  por  preço  global  de  grupo  de  itens,  salvo  quando,  jus�ficadamente,  ficar  demonstrado  pela  área
demandante no termo de referência, de forma expressa, que é inexequível ou inviável, dentro do modelo de execução do contrato,
a demanda proporcional ou total de todos os itens do respec�vo grupo.

Nesse sen�do, atentar para a seguinte orientação da Secretaria de Gestão do an�go Ministério do Planejamento, Desenvolvimento
e Gestão:

"A  Secretaria  de  Gestão  do  Ministério  do  Planejamento,  Desenvolvimento  e  Gestão  (SEGES/MP),  em  atenção  aos  Acórdãos
2.977/2012-TCU-Plenário, 2.695/2013-TCU-Plenário, 343/2014-TCU-Plenário, 4.205/2014-TCU-1ª Câmara, 757/2015-TCU-Plenário,
588/2016-TCU-Plenário, 2.901/2016-TCU-Plenário e 3.081/2016-TCU-Plenário orienta os órgãos e en�dades integrantes do Sistema
de Serviços Gerais (Sisg) que:

No âmbito das licitações realizadas sob a modelagem de aquisição por preço global de grupo de itens, somente será admi�da as
seguintes hipóteses:

a) aquisição da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de quan�ta�vos definidos no certame; ou

b) aquisição de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor seja o menor preço válido ofertado para o mesmo
item na fase de lances.

Cons�tui  irregularidade a aquisição (emissão de empenho) de item de grupo adjudicado por preço global,  de forma isolada,
quando o preço unitário adjudicado ao vencedor do lote não for o menor lance válido ofertado na disputa rela�vo ao item, salvo
quando, jus�ficadamente, ficar demonstrado que é inexequível ou inviável, dentro do modelo de execução do contrato, a demanda
proporcional ou total de todos os itens do respec�vo grupo."

9.4. A  ata  de  realização  da  sessão  pública  do  pregão,  contendo  a  relação  dos  licitantes  que  aceitarem cotar  os
bens com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, compõe anexo a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11,
§ 4º, do Decreto nº 7.892, de 2013.

9.5. É eleito o Foro da Jus�ça Federal em ...................., Seção Ou Subseção Judiciária do .................... para dirimir os
li�gios que decorrerem da execução desta Ata de Registro de Preços que não possam ser compostos pela conciliação.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata de Registro de Preços foi lavrada em ....................  vias de igual teor, que,
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos par�cipantes.

Local e data

_________________________________
NOME

Presidente / Superintendente - Ebserh

_________________________________
NOME

Diretor / Gerente - Ebserh

_________________________
FORNECEDOR

Cargo / Representante Legal

ANEXO I

CADASTRO DE RESERVA

Fornecedor 1.

Fornecedor 2.

Fornecedor 4.

Fornecedor 4.
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Documento assinado eletronicamente por Vlademir Gaban, Chefe de Setor, Subs�tuto(a), em 09/05/2023, às
10:46, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.ebserh.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 29697498 e o código CRC 6D4254CD.

Referência: Processo nº 23763.001801/2022-80 SEI nº 29697498
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DECLARAÇÃO - SEI

Processo nº 23763.001801/2022-80

Interessado: @interessados_virgula_espaco@

ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

(nome da empresa),  inscrita no CNPJ sob o n° _________, estabelecida na (endereço completo),  através de seu
representante legal, ______________, portador do RG n° ___________, inscrito no CPF n° __________, DECLARA,
sob as penas da lei, que inexiste impedimentos para licitar e contratar com a EBSERH, em especial as hipóteses no
art. 19,caput e § 1°, do Regulamento de Licitações e Contrato da Ebserh. 

Local e data
Assinatura

Documento assinado eletronicamente por Patricia Helena de Goes, Chefe de Unidade, em 23/05/2023, às 10:16,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de
2015.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�ps://sei.ebserh.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 30056433 e o código CRC D611209B.

Referência: Processo nº 23763.001801/2022-80 SEI nº 30056433
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